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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2019 

PROCESSO Nº 2037/2018. 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de sua 

Pregoeira e Equipe de Apoio, integrantes da Comissão Permanente de Licitação, torna 

público que fará realizar licitação, na modalidade de Pregão Presencial, do tipo menor 

preço, conforme descrito neste Edital, no Termo de Referência e demais Anexos, em 

conformidade com a Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

demais normas aplicáveis. 

São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

 
ANEXO I – Termo de Referência e Anexos; 

ANEXO II – Modelo de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho; 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para 

prestação dos serviços de FORNECIMENTO, AGENCIAMENTO e GERENCIAMENTO de 

viagens, do tipo reservas, emissão, marcação, remarcação de passagens aéreas 

nacionais e internacionais ou PTA (Autorização de Transporte de Passagens) para os 

Membros e Servidores deste Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

 

1.2. As Especificações dos valores estimados para planilha de custos dos serviços, 

condições de prestação dos serviços, procedimentos a serem seguidos, obrigações e 

deveres, e et cetera estão expostos no Termo de Referência (e seus anexos). 

 

1.3. Será vencedora a licitante que ofertar o menor preço, conforme Termo de Referência. 
 

2. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL 

Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos 
neste Edital, deverão ser entregues na data, horário e local abaixo indicados, na sessão 
pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se 
apresentarem para participar do certame. 
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Data: 10 de junho de 2019. 

Horário: 13 horas 

Local: Prédio sede do TCE-AM, sala da Comissão Permanente de Licitação (CPL) – Av. 
Efigênio Sales nº 1155 – Bairro Parque 10. Informação pelo telefone 3301-8150 (CPL). 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local, salvo comunicação da 
Pregoeira em sentido contrário. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

3.1. Poderão participar desta Licitação às empresas pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus anexos. 

3.1.1. A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da 
licitante dar-se-á na fase de Habilitação. 

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

3.2.1. Que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, durante 
o prazo da sanção aplicada; 

3.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.3. Que se encontrem em processo de dissolução, liquidação, falência, concordata, 
fusão, cisão, incorporação e sob concurso de credores; 

3.2.4. Organizadas em consórcio; 

3.2.5. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

3.2.6. Que tenham diretores, sócios ou representantes legais participando em mais de 
uma proposta; 

3.2.7. Que possuam, em sua diretoria ou quadro técnico, servidor público vinculado ao 
TCE-AM; 

3.2.8. Enquadradas ou que tenha representante enquadrado nas vedações previstas no 
artigo 9º da Lei nº 8.666/1993. 

3.2.9. Empresa que não cumprindo com suas obrigações trabalhistas, sociais e 
previdenciárias, ou outras quaisquer, que estejam inadimplentes quanto a dívidas 
para o TCE/AM ou que deram causa a ajuizamentos judiciais, associando o 
Tribunal de Contas do Amazonas em litisconsorte passivo. 

3.2.10. Empresas que ostentem quaisquer registros impeditivos constantes no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), do Portal da 
Transparência (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
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3.3. Caso seja constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas no item 3.2, 
ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus 
representantes sujeitos às penas legais cabíveis. 

4. O CREDENCIAMENTO  

4.1. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da 
licitante deverá apresentar, em separado dos envelopes, documentos que o 
credencie a se manifestar, assinar e/ou rubricar documentos ou de responder pela 
empresa durante a sessão pública, devendo, ainda, identificar-se exibindo 
documento oficial de identificação que contenha foto. 

4.1.1. No caso de representação por sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado, tal 
condição deverá ser demonstrada mediante apresentação de documento de 
identificação civil, acompanhado de cópia autenticada do respectivo Contrato, 
Estatuto Social ou outro instrumento de constituição jurídica, devidamente 
registrado, no qual estejam expressos seus poderes para individualmente exercer 
direitos e assumir obrigações em nome da empresa. 

4.1.2. No caso de representação por procurador, o credenciamento far-se-á por meio de 
instrumento público ou particular de procuração, neste caso com firma reconhecida 
em cartório, no qual conste expresso poder para formular ofertas e lances de 
preços verbais, assinar atas e planilhas, negociar valores, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
em nome do proponente/outorgante com poder para tal outorga. 

4.1.3. Para que não haja qualquer dúvida para a CPL e/ou Pregoeiro e demais licitantes 
sobre a autonomia ou autoridade concedida ao procurador, o instrumento 
procuratório dever estar acompanhado de cópia do Contrato, Estatuto Social ou 
outro instrumento de constituição jurídica, na qual esteja(m) identificado(s) o(s) 
dirigente(s), sócio(s) ou proprietário(s) da empresa que outorga os poderes. 
 

4.2. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, não sendo admitida 
a participação de um mesmo representante legal para mais de uma empresa. 

4.3. A licitante que se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
conforme os critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/06, e que tenha a 
intenção de usufruir do tratamento diferenciado, deverá apresentar Declaração de 
Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com 
modelo estabelecido no ANEXO II deste Edital. 

4.3.1. A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não 
se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao 
certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar 
e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

4.4. Se a licitante não credenciar um representante estará abdicando do direito de fazer 
lance e de recorrer dos atos da Pregoeira. 
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5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO E DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e à HABILITAÇÃO deverão 
ser entregues, impreterivelmente, no dia, hora e local determinados neste Edital, 
mediante a apresentação de 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e 
indevassáveis, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, além do nome empresarial e CNPJ da licitante, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 08/2019 – TCE-AM 

PROCESSO Nº 2037/2018 

[NOME EMPRESARIAL – CNPJ] 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 08/2019 – TCE-AM 

PROCESSO Nº 2037/2018 

[NOME EMPRESARIAL – CNPJ] 

5.2. As licitantes apresentarão, fora dos envelopes mencionados no item 4.1. declaração 
dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme 
modelo estabelecido no ANEXO III deste Edital. 

6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”  

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em documento original, através de 
carta datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel 
timbrado da licitante, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, datada, assinada na última folha e rubricada 
nas demais pelo proponente ou seu representante legal ou procurador. 

6.1.1. Caso a proposta tenha sido assinada por outro representante da licitante, diferente 
daquele credenciado (item 4.1.), o representante credenciado deve apresentar a 
comprovação dos poderes do signatário da proposta, através do Contrato, ou 
Estatuto Social ou outro instrumento de constituição jurídica da empresa. 

6.1.2. Os serviços ofertados deverão atender, sob as penas da lei, a todas as 
especificações exigidas no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.  

6.1.3. A Proposta de Preços deverá: 

6.1.3.1. Indicar o nome empresarial da licitante, CNPJ, endereço completo com CEP, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato. 

6.1.3.2. Registrar os valores mensal e anual, em moeda nacional (real), expressos em 
algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula, válidos para a data da 
apresentação da proposta e pelo prazo de vigência da proposta, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  

6.1.3.2.1. Especificação detalhada dos serviços. 
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6.1.3.2.2.  Em caso de divergência entre os valores unitário e total, será considerado o 
valor unitário, estando a Pregoeira autorizado a proceder aos cálculos 
aritméticos para a obtenção do valor total.  

6.1.3.3. Conter declaração do licitante de que incluiu na composição dos preços 
apresentados, além do lucro, todos os custos e despesas decorrentes da 
execução do objeto desta licitação, tais como: salários, benefícios, encargos 
sociais e trabalhistas, seguros, insumos, tributos, assim como todas as despesas 
diretas e indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 
licitação. 

6.1.3.3.1. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado 
alegar tal omissão em momento posterior à apresentação da proposta como 
justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar 
alteração de preços.  

6.1.3.4. Consignar validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura da sessão pública; 

6.1.3.4.1. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta 
será considerada válida por 60 (sessenta) dias a contar da data da abertura da 
sessão pública, independentemente de qualquer outra manifestação. 

6.1.3.5. Indicar o número da conta corrente da empresa, agência e banco 
correspondente, para que sejam efetuados os pagamentos dos serviços, no caso 
de contratação. 

6.2. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.2.1. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de 
validade, não sendo permitida sua retirada ou a desistência de participação por 
parte do proponente. 

6.3. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de 
validade da proposta, não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados 
poderão ser revistos, para fins de oferta de lances. 

7. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”  

7.1. O Envelope "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" deverá conter os seguintes 
documentos:  
 

7.1.1. Relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 

7.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores, no caso de sociedade empresária; 
 

7.1.1.2. No caso de sociedade por ações, apresentar também os documentos de 
eleição dos atuais administradores; 
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7.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, no caso de 
sociedade simples; 

7.1.1.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País;  

7.1.1.5. Os documentos indicados nos itens 7.1.1.1. e 7.1.1.2. deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e deles 
deverá constar, entre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma 
natureza ou compatível com o objeto deste Pregão.  

7.1.1.6. Os documentos relacionados nos itens 7.1.1.1. a 7.1.1.3. não precisarão constar 
do Envelope “Documentos de Habilitação" se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento.  
 

7.1.2. Relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a. Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo 
licitante devem comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de que 
trata o processo licitatório; 

b. Os atestado ou declarações de capacidade deverão ser apresentados em 
papel do emitente, firmado por empresa pública, ou privada, comprovando já 
ter executado ou estar prestando, a contento, serviços compatíveis com o 
objeto da licitação; 

c. Os atestados atestado ou declarações de capacidade técnica deverão 
referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundárias especificadas no contrato social vigente; 

d. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório, para atendimento 
presencial, quando for interesse do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, na cidade de Manaus/AM, não sendo aceito “escritório de 
representação” ou “filial”, a ser comprovado no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias contado a partir da vigência do contrato; 

e. Comprovação que executa ou já executou objeto compatível, em prazo, com 
o que está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima 
de 03 (três) anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, 
podendo ser aceito o somatório de atestados; 

7.1.2.1.  Para efeitos de comprovação do item “e”, será admitida a apresentação de 
atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo 
obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem ininterruptos.  

 

7.1.2.2.  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 
se decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se 
firmado para ser executado em prazo inferior. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

 

 

 
7.1.2.3. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados ou declarações solicitados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia dos contratos que deram 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços. 

 
 

7.1.2.4 Em caso de dúvida fundada da Comissão Permanente de Licitação, de que o 
atestado não corresponde à realidade, deverá esta, usando da prerrogativa 
prevista no artigo 43, § 3º, da Lei 8666/93, exigir do licitante a apresentação 
das Notas Fiscais ou Notas de Empenho, que correspondam aos atestados 
sob os quais recaia fundada dúvida de veracidade, bem como o uso de 
diligência específica para comprovação. 
 

7.1.2.5. A licitante deverá apresentar ainda: 
 

I. Comprovante de que possui inscrição no CADASTUR (Ministério do 
Turismo), nos termos do art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 
2008; 

II. Ato de registro perante a Internacional Air Transport Association (IATA), para 
emissão de passagens aéreas;  

III. Certificado, no mínimo 1 (um), de profissional que tenha realizado curso de 
emissão de BILHETE DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS e VOOS 
INTERNACIONAIS e que seja designado em exclusividade para 
atendimento às demandas do TCE/AM; 

IV. Certificado, no mínimo 1 (um), de profissional que possua certificação de 
treinamento no sistema GDS do mercado e que seja designado em 
exclusividade para atendimento às demandas do TCE/AM; 

V. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a 
emitir e comercializar passagens/bilhetes, no mínimo, das seguintes 
companhias aéreas: TAM, GOL, AVIANCA, AZUL e MAP; 

VI. Declaração que possui em disponibilidade todos os equipamentos 
necessários para a perfeita prestação dos serviços objeto deste termo, tais 
como: computadores, linhas telefônicas, aparelhos celulares, e outros. 

VII. Comprovar que possui licença de operação de todos os órgãos 
fiscalizadores ligados à atividade objeto desta licitação, inclusive as licenças 
ambientais e sanitárias, se for o caso. 

7.1.3. Relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
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7.1.3.1. Certidões Negativas de Falência (conforme Lei n° 11.101/05), expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da sessão 
de abertura desta licitação, se outro prazo não for definido nas próprias 
certidões.  

7.1.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.1.3.2.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão ser 
apresentados em uma das seguintes formas: 

7.1.3.2.1.1. Inscritos no Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da licitante ou órgão equivalente, inclusive com os Termos de 
Abertura e Encerramento; 

7.1.3.2.1.2. Arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou órgão 
equivalente.  

7.1.3.2.2. Em relação à boa situação financeira, serão habilitados os licitantes que 
apresentarem os seguintes indicadores: 

7.1.3.2.2.1. Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, resultante da 
aplicação da seguinte fórmula: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo    ≥ 1 
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

7.1.3.2.2.2. Índice de Solvência Geral (ISG) igual ou maior do que 1, resultante da 
aplicação da seguinte fórmula: 

ISG = Ativo Total                                                       _    ≥ 1 
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

7.1.3.2.3. Serão habilitados os licitantes que apresentarem ILG menor do que 1, desde 
que atendam as demais exigências e comprovem possuir valor de 
patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado da contratação. 

7.1.3.2.4. O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir 
acompanhados da “Certidão de Regularidade Profissional”, vinculada ao 
contabilista que assina as peças contábeis, cuja validade deve abranger a 
data-limite para recebimento das propostas. 

7.1.3.2.4.1. Também será aceito documento que comprove a regularidade do 
profissional na data-base das demonstrações contábeis. 

7.1.3.2.4.2. A regularidade do profissional que assina as demonstrações contábeis 
poderá ser atestada, mediante a emissão da certidão de regularidade, por 
parte da Pregoeira ou equipe de apoio, via internet, durante a sessão. 

7.1.4. Relativos à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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7.1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

7.1.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de sua atividade e 
compatível com o objeto do certame; 

7.1.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

7.1.4.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos; 

7.1.4.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Municipais; 

7.1.4.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros;  

7.1.4.6.1. Esta certidão não é necessária caso a certidão apresentada em atenção à 
exigência do item 7.1.4.3. já contemple as contribuições previdenciárias; 
 

7.1.4.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

7.1.4.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.1.4.9. As certidões e certificado referidos nos itens 7.1.4.3. a 7.1.4.8. deverão ter 
validade na data da abertura da sessão pública deste pregão presencial, com a 
ressalva do disposto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 (caput e 
parágrafos); 

7.1.4.10. A Pregoeira e equipe de apoio poderão consultar sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões e certificado, para confirmar a 
autenticidade dos documentos apresentados, conforme itens 7.1.4.3 a 7.1.4.8.       

7.1.5. Outros Documentos  

7.1.5.1. Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 
licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o 
Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes (ANEXO IV deste 
Edital); 

7.1.5.2. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos 
(ANEXO V deste Edital). 

7.2. Disposições Gerais da Habilitação 

7.2.3. Os documentos exigidos nesta licitação poderão ser apresentados em via original 
ou por qualquer processo de cópia. 
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7.2.3.1. A documentação exigida, no que couber, poderá ser apresentada através de 
impresso original obtido via Internet, desde que seja possível a confirmação, 
também pela Internet, de sua autenticidade. 

7.2.4. Os documentos exigidos neste edital deverão estar com prazo de 
validade em vigor na data prevista para abertura dos envelopes de 
habilitação. 

7.2.4.1. Eventuais documentos que não contenham expresso o prazo de validade, 
quando cabível, deverão ser apresentados acompanhados de declaração do 
órgão emissor informando essa condição de validade indeterminada. 

7.2.5. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com 
o nº do CNPJ e o endereço respectivo, observado o seguinte: 

7.2.5.1. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

7.2.5.2. Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

7.2.5.3. No caso dos itens 7.2.5.1. e 7.2.5.2., serão dispensados da filial aqueles 
documentos que, COMPROVADAMENTE, podem ou devem ser emitidos pela 
matriz, e vice-versa; 

7.2.5.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome e com 
o CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante. 

7.2.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o 
proponente inabilitado. 

8. PRIMEIRA FASE: ABERTURA DA SESSÃO  
 

8.1. Na data, no horário e no local indicados no preâmbulo será aberta a sessão pública 
de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos representantes das 
empresas interessadas em participar do certame.  

8.2. Após o credenciamento, os representantes entregarão à Pregoeira a Declaração de 
Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o modelo 
estabelecido no ANEXO III deste Edital e, em envelopes separados, a Proposta de 
Preços e os Documentos de Habilitação, conforme itens 6 e 7. 

8.3. Em seguida será feita a abertura dos envelopes contendo a proposta de preços e a 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste 
Edital; 

8.3.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope com Proposta de Preços, estará 
encerrado o credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de 
novos participantes no certame.  

9. SEGUNDA FASE: ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E LANCES VERBAIS 

9.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências 
deste Edital - especialmente as contidas no item 7 e/ou consignarem preços 
inexequíveis ou excessivos para a Administração.  
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9.1.1. Serão considerados inexequíveis os preços que, comprovadamente, 
forem insuficientes para a cobertura dos custos. 

9.1.1.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 
diligência, na forma do parágrafo 3º do art. 43 da Lei 8.666/1993, para efeito de 
comprovação de sua inexequibilidade. 

9.1.2. Em hipótese alguma será vencedor o preço que seja superior ao menor 
preço estimado pela Administração, conforme citado no Termo de 
Referência.  

9.2. A ordenação das propostas será feita com base no menor preço. 

9.2.1. Serão selecionadas para a etapa de lances verbais a licitante que 
apresentar o menor preço e as licitantes com preços até 10% (dez por 
cento) superiores àquela.  

9.2.2. No intuito de buscar o melhor preço para a Administração, não havendo 
pelo menos 3 (três) preços na condição definida no item 9.2.1. serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o 
máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados por 
escrito. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as 
propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  

9.3. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior 
preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio 
no caso de empate de preços;  

9.3.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.  

9.3.2. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço observada a redução mínima entre 
os lances, aplicável inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do 
valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço mensal. 

9.3.2.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 
desistente às penalidades constantes no item 16 deste Edital. 

9.4. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances. 

9.5. Encerrada a etapa de lances, serão ordenadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, 
considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado;  

9.5.1. A Pregoeira, com vistas à redução do preço, poderá negociar com o 
autor da oferta de menor valor.  

9.6. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada 
por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e houver proposta apresentada 
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por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte até 5% (cinco por cento) superior 
à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.6.1. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada 
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, que se iniciará após a fase de 
lances, apresentar uma última oferta, necessariamente inferior àquela 
apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 

9.6.2. Não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
mais bem classificada, na forma do item 9.6.1. a Pregoeira convocará as 
licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na forma do 
item 9.6., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

9.7. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira procederá a 
abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que 
apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições 
fixadas neste Edital. 

9.8. A proposta de preços e a planilha de custos, com a devida recomposição dos custos 
unitários decorrentes da diminuição dos valores na fase de lances, deverá ser 
reformulada e apresentada no prazo de até 02 (dois) dias úteis, à Comissão 
Permanente de Licitação, no endereço indicado no edital. 

9.8.1. A proposta de preços apresentada na forma do item anterior deverá 
conter preço unitário e total, em planilha de custos conforme modelo 
integrante do Termo de Referência, bem como conter o preço total em 
algarismos e por extenso, o prazo e o local de execução. Havendo 
divergência entre o valor em algarismos e por extenso, prevalecerá este 
último. 

9.8.2. Em caso de divergência entre o valor unitário e valor total será 
considerado o primeiro, estando autorizado a Pregoeira a proceder aos 
cálculos aritméticos para obtenção do valor total, cujo resultado não 
poderá ser diferente (a maior) do preço já registrado em ata de sessão, 
sob pena de desclassificação. 

9.9. Após o recebimento do documento do licitante ofertante do menor preço, 
caberá à Pregoeira decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

10. TERCEIRA FASE: HABILITAÇÃO 

10.1. A licitante que apresentou a melhor proposta de preços deverá comprovar a situação 
de habilitação, na forma do item 7. deste Edital. 

10.1.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
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parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

10.1.1.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.1.1., 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e demais cominações 
legais, e facultará à Pregoeira convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do termo de contrato, ou a autoridade 
superior revogar a licitação. 

10.2. Se a licitante não atender às exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a 
oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor e decidirá sobre a 
sua aceitabilidade. Em caso positivo, examinará os documentos de habilitação, e 
assim sucessivamente, até a seleção da proposta que atenda aos requisitos de 
habilitação. 

10.3. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada 
vencedora do certame, com indicação do valor total da soma dos itens dos lanches. 

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

11.1. Declarado o vencedor do certame, a Pregoeira questionará dos presentes se há 
intenção de recorrer contra qualquer ato decidido na sessão do pregão, desde o 
credenciamento até a declaração final do vencedor. 

11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada das licitantes em recorrer 
importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame 
pela Pregoeira à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a homologação; 

11.3. No caso de manifestação imediata e motivada das licitantes em recorrer, será 
concedido o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso 
(fundamentação), ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

11.4. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá rever sua decisão fundamentadamente ou 
prestar informações e submeter o assunto à decisão da autoridade superior que 
poderá dar ou negar provimento ao recurso. 

11.5. O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e quanto ao prazo de 
validade da proposta, que somente recomeçará a contar quando da decisão final da 
autoridade competente. 

11.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.7. Decididos os recursos, será dada continuidade a sessão pública e aos demais 
procedimentos ou a autoridade competente fará a adjudicação do objeto à licitante 
vencedor e a homologação da licitação. 

11.8. Nos eventuais recursos, a recorrente deverá observar o seguinte: 
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11.8.1. A peça recursal somente será aceita em original, podendo juntar documentos em 
cópias autenticadas; 

11.8.2. As razões do recurso deverão ingressar no Setor de Protocolo do Tribunal de 
Contas do Estado, no Prédio-Sede, localizado na Avenida Efigênio Sales, 1155 – 
Parque 10 – Manaus/AM, no horário das 7h às 15h, direcionadas à Comissão 
Permanente de Licitação do TCE/AM. 

11.8.2.1. A Pregoeira irá receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão. 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1. As despesas com a contratação do objeto desta licitação serão atendidas pelas 
dotações consignadas no seguinte crédito orçamentário: 

12.1.1. Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466.0001; 

12.1.2. Natureza da despesa: 33.90.33.01; 

12.1.3. Fonte de Recursos: 100 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado pelo TCE-AM em até 15 (quinze) dias úteis, contados 
da apresentação da nota fiscal ou fatura, demais documentos e das certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista válidas na data de emissão do documento fiscal 
(item 17 do TR). 

13.1.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA, conforme domicílio bancário informado por ocasião 
da apresentação da proposta de preços. 

13.1.1.1. Qualquer alteração no domicílio bancário da contratada deverá 
ser informada tempestivamente ao TCE-AM. 

14. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1. Caberá à futura Contratada, sem prejuízo das demais obrigações e 
responsabilidades insertas neste Edital e no Termo de Referência (Anexo I deste 
Edital): 

14.1.1. Assinar o Termo de Contrato relativo ao objeto desta licitação; 

14.1.2. Iniciar a execução do objeto adjudicado, a partir do recebimento da nota de 
empenho e assinatura do termo de contrato, conforme solicitação formal do TCE-
AM; 

14.1.3. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta 
licitação; 

14.1.4. Manter, durante o período de vigência contratual, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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14.1.5. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às 
recomendações aceitas pela boa técnica; 

14.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

14.1.7. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do TCE-AM, no tocante à execução dos 
serviços; 

14.2. Caberá ao TCE-AM, sem prejuízo das demais disposições inseridas neste Edital e 
daquelas constantes no Termo de Referência (Anexo I deste Edital): 

14.2.1. Supervisionar a execução do objeto, exigindo presteza na execução e correção 
das falhas eventualmente detectadas; 

14.2.2. Aplicar as penalidades por descumprimento das regras estabelecidas neste edital, 
no Termo de Referência e no Termo de Contrato; 

14.2.3. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 
necessárias à execução do objeto. 

14.2.4. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, 
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas. 

15. DAS CONDIÇÕES DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO  

15.1. Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a assinar o Termo 
de Contrato relativo ao objeto desta licitação. 

15.1.1. A minuta do termo de contrato é parte integrante deste Edital (Anexo VI do TR). 

15.2. O não comparecimento da licitante vencedora, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, após regularmente convocada para a assinatura do termo contratual de 
cessão de uso, ensejará a aplicação de multa de 1% (dez por cento) sobre o valor 
da proposta ou lance final ofertado. 

15.2.1. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração, conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei 
nº 8.666/1993. 

15.3. Previamente à assinatura do Termo de Contrato, verificar-se-á se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

15.3.1. A não-manutenção das condições de habilitação consignadas neste Edital ou a 
não-regularização de eventuais pendências documentais no prazo no prazo de 2 
(dois) dias úteis, contado da data de ciência formal de tal situação, prorrogável 
por igual período a critério da Administração, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais, sendo facultado à Administração retornar à sessão pública 
da licitação e convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do Termo de Contrato, ou revogar a licitação. 
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15.4. Farão parte integrante da contratação todos os elementos apresentados pela 
licitante vencedora que tenham servido de base à licitação, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e Anexos. 

15.5. Até a assinatura do Termo de Contrato, poderá ser desclassificada a proposta e/ou 
inabilitada a licitante vencedora, caso o TCE-AM venha a ter conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

15.6. A vigência do termo de contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da 
data da assinatura do respectivo termo, podendo, a critério da Administração, ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na 
forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administração.  

15.7. O termo de contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos 
previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, assegurados à 
contratada o contraditório e a ampla defesa. 

15.8. O termo de contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos 
previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos. 

15.9. É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Edital, sob pena de 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista neste Edital. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na fase de contratação ou na fase 
de execução do objeto do presente Edital, ficar comprovada a existência de qualquer 
irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a 
LICITANTE/CONTRATADA, esta, será sancionada com o impedimento de licitar e 
contratar com o Estado e com os Municípios do Amazonas, seus órgãos e 
entidades, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multas 
estabelecidas neste instrumento convocatório e no Termo de Contrato e das demais 
cominações legais, nos seguintes casos: 

16.2. As seguintes condutas estão sujeitas a aplicação de multas e cominações legais:  

16.2.1. Cometer fraude fiscal;  

16.2.2. Apresentar documento falso;  

16.2.3. Firmar declaração falsa;  

16.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;  

16.2.5. Não retirar a Nota de Empenho e/ou não assinar o termo de contrato no prazo 
estabelecido;  

16.2.6. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;  

16.2.7. Não mantiver a proposta; 

16.2.8. Fraudar na execução do termo de contrato; 

16.3. Em qualquer das hipóteses mencionadas nos itens 16.2.1. a 16.2.8 serão 
assegurados à licitante/contratada o contraditório e a ampla defesa. 
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16.4. Para os fins da condição mencionada no item 16.2.4, reputar-se-ão inidôneos atos 
como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. Para condutas descritas nos itens 16.2.1 a 16.2.8 será aplicada multa de no máximo 
30% do valor da proposta aceita ou contratado. 

16.6. As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, 
suspensão temporária, impedimento de licitar e contratar ou declaração de 
inidoneidade. 

16.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

16.7.1. Se os valores das faturas forem insuficientes ou não houver valores a pagar por 
parte do TCE-AM, fica a LICITANTE/CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial. 

16.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
LICITANTE/CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para 
inscrição em dívida ativa. 

17. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

17.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, pode impugnar este ato convocatório ou solicitar 
esclarecimentos sobre este edital. 

17.2. A petição deve ser encaminhada à Comissão Permanente de Licitação (CPL), 
dirigida à Pregoeira e protocolizada no Setor de Protocolo do TCE-AM, no Prédio-
Sede, localizado na Avenida Efigênio Sales, 1155 – Parque 10 – Manaus/AM, no 
horário das 8h às 15h. 

17.2.1. Informações podem ser obtidas através do telefone 3301-8150 (CPL) e e-mail 
cpl@tce.am.gov.br. 

17.3.  A Pregoeira, que poderá ser auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre 
a impugnação e prestará os esclarecimentos solicitados no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

17.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que 
não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

18.2. É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
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18.2.1. A inobservância do prazo fixado pela Pregoeira ou autoridade superior para a 
entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou 
ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou 
incompletos ocasionará a desclassificação da proposta. 

18.3. A Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas ou por delegação à 
Secretária-Geral de Administração do TCE-AM compete anular este Pregão 
Presencial por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e 
revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

18.3.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do termo de 
contrato. 

18.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.5. Incorre em crime aquele que impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 
ato do procedimento licitatório, sujeitando-se à pena de detenção de 6 (seis) meses 
a 2 (dois) anos, além de multa (art. 93 da Lei nº 8.666 de 1993). 

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente no TCE-AM. 

18.7. De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada ata 
circunstanciada dos trabalhos, onde serão registrados todos os fatos relevantes da 
sessão. 

18.7.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas serão registradas 
expressamente na própria ata.  

18.8. Toda a documentação referente ao credenciamento, às propostas e à habilitação 
será rubricada pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelas licitantes presentes;  

18.9. O comunicado de abertura de licitação será divulgado através de publicação no 
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, jornal 
contratado para divulgar atos do TCE e portal do TCE-AM (www.tce.am.gov.br); 

18.9.1. Os demais atos pertinentes do certame, como republicações e retificações do 
edital, resultado da licitação, comunicados, suspensão, e outros serão 
formalizados através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas e no portal do TCE-AM (www.tce.am.gov.br); 

18.9.2. Ao retirar o edital on-line, a licitante obriga-se a acompanhar toda e qualquer 
alteração realizada no edital e em seus anexos, se houver, no sítio eletrônico 
desta Corte de Contas e no Diário Oficial Eletrônico. 

18.10. Os casos omissos serão solucionados pela Pregoeira com fundamento nas 
disposições constantes na legislação pertinente, especialmente na Lei nº 
10.520/2002 e Lei nº 8.666/1993, e considerando a jurisprudência e doutrina 
existente sobre o tema. 

http://www.tce.am.gov.br/
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Manaus, 27 de maio de 2019. 

 
 

GLAUCIETE PEREIRA BRAGA 
Pregoeira da CPL/TCE-AM 

 
 Equipe de Apoio: 
- Lúcio Guimarães de Góis 
- Gabriel da Silva Duarte  

- Otacílio da Silva Leite Júnior 
- Moacyr Miranda Neto 
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ANEXO I DO EDITAL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  

SECRETARIA- GERAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

O Decreto Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, estabeleceu, em seu art. 10°, § 7°, que a execução das 
atividades da Administração Pública deverá ser amplamente descentralizada, sendo que, para melhor 
desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle, e com o objetivo de 
impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se 
da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, 
mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada 
a desempenhar os encargos de execução. 

A expressão “execução indireta, mediante contrato” remete-se à terceirização que conceitualmente, 
segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, “é a contratação de serviços por meio de empresa 
intermediária entre o tomador de serviços e a mão de obra, mediante contrato de prestação de serviços”. 

Com o objetivo de regulamentar o § 7° do art. 10°, do Decreto Lei n° 200 de 25 de fevereiro de 1967, o foi 

editado, em 7 de julho de 1997, o Decreto n° 2.271, dispondo sobre a contratação de serviços pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências, o que serve como 

bússola para as outras esferas da Administração Pública, Estadual e Municipal, caso haja lacunas legais que 

disciplinem o tema. 

 

2. DO EMBASAMENTO LEGAL 

I. Lei 8.666/1993 – Normas para licitações e contratos da Administração Pública; 
II. Lei 10.520/2002 – Institui a modalidade Pregão; 

III. Instrução Normativa nº 05/2014 – Procedimentos básicos para realização de pesquisas de preços; 
IV. Decreto 9.507/2018 (Revoga o Decreto 2.271/1997) – Dispõe sobre a execução indireta, mediante 

contratação, de serviços da administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União. (serve como 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM GERENCIAMENTO E AGENCIAMENTO 
DE VIAGENS PARA OS MEMBROS E SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO AMAZONAS, PARA EXECUÇÃO INDIRETA, MEDIANTE CONTRATO, CONFORME 
NECESSIDADES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS. 

DADOS DO PROPONENTE 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

ENDEREÇO: AV. EFIGÊNIO SALLES, 1155 – PARQUE 10 DE NOVEMBRO – CEP 69.055-376 
CNPJ 05.829.742/0001-48 
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balizamento e orientação para a Administração Estadual e Municipal na falta de legislação 
específica nessas esferas de governo); 

V. Instrução Normativa nº 05/2017 - Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de 
contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional (serve como balizamento e orientação para a 
Administração Estadual e Municipal na falta de legislação específica nessas esferas de governo); 

VI. Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto Nacional das Microempresas e das Empresas de 
Pequeno Porte; 

VII. Decreto 8.538/2015 (Revoga o Decreto 6.204/2007) – Regulamenta o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 
familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 
cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 
administração pública federal; 

VIII. Lei 12.846/2013 – Dispões sobre a responsabilização administrativa e civil das pessoas jurídicas 
pela prática de atos contra a administração pública; 

IX. Decreto 8.420/2015 – Regulamenta a Lei 12.846/2013; 
X. Lei 8.429/1992 – Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 

enriquecimento ilícito. 
XI. Instrução Normativa nº 03/2015-MPOG - Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para aquisição 

de passagens aéreas pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. (Utilizada 

como norma orientadora para os entes estaduais e municipais na ausência de norma específica). 
 

 
3. OBJETO  

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de FORNECIMENTO, AGENCIAMENTO e 

GERENCIAMENTO de viagens, do tipo reservas, emissão, marcação, remarcação de passagens aéreas 

nacionais e internacionais ou PTA (Autorização de Transporte de Passagens) para os Membros e Servidores 

do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, visando atender: 

a) Desdobramento, cancelamento, reembolso e substituições de bilhetes de passagens aéreas emitidos; 
b) Entrega de bilhetes de passagens aéreas ao interessado ou no local a ser indicado quando fora do 

expediente ou em dias não úteis, se necessário, colocados à disposição nas lojas das companhias 
aéreas; 

c) Prestação de informações sobre a rede hoteleira nacional ou internacional, quando solicitado; 
d) Reserva de hotéis, quando solicitado; 
e) Suporte na emissão de documentação de viagem, como vistos, quando necessário. 

 

 

4. JUSTIFICATIVA DOS SERVIÇOS 

Considerando a necessidade de participação dos membros e servidores deste Tribunal de Contas em 
eventos de interesse dos diversos segmentos desta Corte, tais como: treinamentos, cursos, congressos, 
seminários, comemorações de datas festivas, auditorias, inspeções, capacitações técnicas de 
jurisdicionados, dentre outras, faz necessário à realização de processo licitatório para contratação de 
empresa objetivando o FORNECIMENTO, AGENCIAMENTO e GERENCIAMENTO de viagens (compra, 
alteração, cancelamento, entre outros, de passagens) aéreas, de abrangência nacional e internacional. 
 
Considerando que o Estado do Amazonas possui uma geografia atípica em relação aos demais Estados da 
Federação e suas principais vias de trânsito são aéreas e fluviais, vislumbra-se a necessidade de contratação de 
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serviços especializados no fornecimento, agenciamento e gerenciamento de passagens aéreas que façam a 
mediação entre o Tribunal de Contas e as empresas que realizam o transporte de passageiros. 
 

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES 

5.1. A presente licitação será de ampla participação, porém, sendo garantidas as prerrogativas de 
preferência das ME’s, EPP’s e MEI’s previstas na Lei Complementar nº 123/2006. 

 
5.2. Somente poderão participar deste certame os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao 

objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Termo de Referência e da legislação a 
ele correlata, inclusive quanto à documentação. 

 
5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas em edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93. 
 
5.4. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas em Edital, neste Termo de Referência e seus Anexos, sem prejuízo 
da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

 
5.5. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, em nenhum caso, 
responsável pelos mesmos.  

 
5.6. Não poderão participar desta licitação: 

I. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
II. Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
III. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
IV. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado do Amazonas; 
V. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Tribunal. 
VI. Empresa que não cumprindo com suas obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias, ou 

outras quaisquer, deem causa a ajuizamentos judiciais, associando o Tribunal de Contas do 
Amazonas em litisconsorte passivo. 

 
5.7. Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de Notas 

ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias. 
 
5.8. Serão aceitas somente cópias legíveis.  
 
5.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

 
5.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se 
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de 
preços. 
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5.11. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 
 
5.12. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
5.13. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 e Lei Complementar 147/14 deverão atender às regras de identificação, atos e 
manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro, nos momentos e 
tempos adequados. 
 
 
 

6. DAS DEFINIÇÕES 

Para perfeito entendimento deste Termo de Referência são adotadas as seguintes definições: 
 
a) TCE/AM – Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

b) AGÊNCIA DE TURISMO – empresa que tenha por objeto, exclusivamente, a prestação das atividades de 
turismo, classificando-se nas categorias de Agências de Viagens e Agências de Viagens e Turismo, 
conforme estabelecido na Lei nº 12.974/2014; 

c) AGENCIAMENTO DE VIAGEM - serviço prestado por AGÊNCIA DE TURISMO, compreendendo a venda 
comissionada ou a intermediação remunerada na comercialização BILHETE DE PASSAGEM de e 
SEGURO VIAGEM; 

d) REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE VIAGEM – RAV – Valor fixo a ser pago pelos serviços prestados com a 
reserva, emissão e fornecimento da passagem; 

e) BILHETE DE PASSAGEM - documento fornecido pela companhia aérea, denominado usualmente como 
e-ticket, comprovando a contratação do serviço de transporte aéreo, contendo os dados do 
passageiro, os horários e o itinerário da viagem, o valor da TAXA DE EMBARQUE e as regras e o valor 
da TARIFA, podendo contemplar um ou mais TRECHOS da viagem; 

f) CENTRAL DE ATENDIMENTO – unidade da CONTRATADA que realiza a interface com os usuários da 
CONTRATANTE, oferecendo suporte especializado, de forma ininterrupta, para atender às 
necessidades relacionadas aos serviços contratados; 

g) CODESHARE – acordo de cooperação pelo qual uma companhia aérea comercializa BILHETE DE 
PASSAGEM para o transporte de passageiros em voos de outra companhia aérea; 

h) CONTRATADA – fornecedor registrado que firmar contrato com a CONTRATANTE para a prestação dos 
serviços objeto da licitação; 

i) CONTRATANTE – o ÓRGÃO que firmar contrato com fornecedor registrado; 

j) GDS – Global Distribution System, sistema eletrônico utilizado para operação e gerenciamento de 
cotações, reserva, emissões, alterações, cancelamentos e reembolsos de passagens aéreas, 
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intermediando o processo de compra e fornecimento entre as AGÊNCIAS DE TURISMO e as 
companhias aéreas; 

k) IATA – International Air Transport Association ou Associação Internacional de Transportes Aéreos, 
organização internacional criada por um grupo de companhias aéreas com o objetivo de representá-
las em todos os assuntos relacionados à aviação, inclusive no processo de intermediação da 
comercialização de passagens aéreas; 

l) LOCALIZADOR – código alfanumérico emitido pelas companhias aéreas e constantes no BILHETE DE 
PASSAGEM pelo qual se identifica os dados da viagem, tais como código do voo, cidades de origem e 
destino, datas e tipo de TARIFA; 

m) NO-SHOW - não comparecimento de passageiro no momento do embarque para o voo; 

n) PASSAGEM AÉREA – compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou somente um dos trechos, nos 
casos em que isto represente toda a contratação; 

o) SEGURO VIAGEM – seguro que objetiva a garantia de pagamento ao passageiro de indenização quando 
da ocorrência de riscos previstos e cobertos durante a viagem internacional, nos termos das condições 
gerais e especiais contratadas; 

p) TARIFA – valor único cobrado pela companhia aérea em decorrência da prestação do serviço de 
transporte aéreo de passageiros, de acordo com itinerário determinado pelo adquirente; 

q) TAXA DE EMBARQUE – tarifa aeroportuária cobrada ao passageiro, por intermédio das companhias 
aéreas; 

r) TR – Termo de Referência; 

s) TOUR CODE - código fornecido pelas companhias aéreas que identificam o comprador, as condições 
comerciais e benefícios concedidos na aquisição de BILHETE DE PASSAGEM; 

t) TRECHO – compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 
conexões, escalas ou ser utilizada mais de uma companhia aérea; 

u) UNIDADE SOLICITANTE – unidade do âmbito da estrutura organizacional do ÓRGÃO que demanda o 
serviço; 

v) VOO DOMÉSTICO - rota regular de transporte aéreo de passageiros, de companhias aéreas brasileiras, 
com cidades de origem, intermediárias e de destino localizadas em território brasileiro; 

w) VOO INTERNACIONAL - rota regular de transporte aéreo de passageiros, mantido por companhias 
aéreas brasileiras ou estrangeiras, com cidades de origem e/ou intermediárias e/ou de destino 
localizadas em país diferente do Brasil. 

 

 

7. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. CONDIÇÕES GERAIS 
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7.1.1. A CONTRATADA, obrigatoriamente, deverá disponibilizar à CONTRATANTE, credenciais e IATA 

(International Air Transport Association) em nome da referida Contratada. 

 

7.1.2. A CONTRATADA deverá, após realizar a cotação, submetê-la à apreciação do TCE, por meio da 

Unidade Solicitante do TCE/AM responsável pela condução do contrato, por e-mail (obrigatório) 

ou telefone, e após a escolha e aprovação, receberá retorno do referido órgão. 

 

7.1.3. Após a reserva e/ou emissão, os dados do BILHETE DE PASSAGEM deverão ser encaminhados pela 

CONTRATADA a Unidade Solicitante, por e-mail (obrigatório) ou telefone. 

 

7.1.4. Para o perfeito cumprimento do objeto, a CONTRATADA deverá dispor de CENTRAL DE 

ATENDIMENTO, 24h (vinte e quatro horas) por dia, sendo 7 (sete) dias por semana (inclusive 

feriados) para execução dos serviços solicitados, devendo ser as requisições realizadas pelos 

servidores formalmente designados pela CONTRATANTE, por e-mail (obrigatório) ou telefone. 

 

7.1.5. O TCE deve efetuar a análise, escolha das opções e autorização para aquisição levando em 

consideração as normas vigentes que orientam a emissão de BILHETE DE PASSAGEM, atualmente 

contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais 

alterações. 

7.1.6. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA deverá conter, no mínimo: 

a) Nome completo do membro ou servidor beneficiário da viagem; 

b) Tipo de viagem: nacional ou internacional; 

c) Natureza de viagem: no caso de viagem internacional; 

d) Data prevista da partida; 

e) Data prevista do retorno; 

f) Cidade de origem; 

g) Cidade de destino; 

h) Data de nascimento do passageiro; 

i) Número e validade do passaporte, no caso de viagem internacional; 

j) Dados do visto, no caso de viagem internacional; 

k) CPF do passageiro; 

l) Telefone para contato do passageiro; 

m) Endereço eletrônico do passageiro; 

n) Classe de voo: econômica ou executiva ou primeira classe, no caso de viagem internacional; 
o) Eventual deficiência do passageiro, caso haja. 

 

 

7.2. EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS DOMÉSTICOS 

Este serviço compreende: 

 
7.2.1. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETES DE PASSAGEM, o serviço prestado 

pela CONTRATADA, visando ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, observado 
o disposto no subitem 6.1.5, quando: 
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a) não houver opções de voos com razoável tempo de duração ou voos diretos, devendo a 

CONTRATADA apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor 

relação custo x benefício para o TCE/AM; 

 

7.2.2. Cotação: a cotação para emissão de BILHETE DE PASSAGEM realizada pela CONTRATADA deverá 

refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, 

consideradas inclusive as promoções tarifárias vigentes, observadas as disposições dos subitens 

6.1.2 a 6.1.5. 

 

7.2.3. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de 

cotação, as seguintes informações: 

a) Companhia aérea; 
b) País/cidades de origem e destino; 
c) Duração do voo; 
d) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 
e) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 
f) Valor da TARIFA; 
g) Valor da TAXA DE EMBARQUE. 
 

7.2.4. Reserva: a reserva para emissão de BILHETE DE PASSAGEM deverá ser realizada pela CONTRATADA, 
discriminada por TRECHO e observadas às disposições dos subitens 6.1.2 a 6.1.5, com base nas 
informações de cotação contidas na etapa anterior. 

 
7.2.4.1. A CONTRATADA apresentará por e-mail (obrigatório) ou telefone, a reserva contendo o 

LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para o 
SOLICITANTE, visando à necessária aprovação. 

 
7.2.5. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos subitens 6.1.2 a 6.1.5, 

com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior. 
 
7.2.5.1. Somente será autorizada a emissão do BILHETE DE PASSAGEM caso a reserva esteja ativa. 

Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo, o procedimento visando à emissão 
deve ser reiniciado. 

 
7.2.5.2. A informação do BILHETE DE PASSAGEM emitido será enviada pela CONTRATADA ao TCE/AM, para 

conferência e respectivo e envio para o passageiro. 
 

 

7.3. ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS DOMÉSTICOS 

7.3.1. A alteração do BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando 
subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais 
vantajoso para o TCE/AM. 

 
7.3.2. A alteração do BILHETE DE PASSAGEM será requerida pelo Contratante, por e-mail (obrigatório) ou 

telefone, com discriminação por trecho. 
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7.3.3. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e aplicação de multas e eventuais diferenças 

tarifárias estabelecidas pela companhia aérea. 
 
7.3.4. Logo após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do BILHETE DE PASSAGEM 

original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, 
imediata e formalmente, o reembolso dos valores dos quais o CONTRATANTE tem direito, para que 
seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota de crédito e comprovante 
das companhias aéreas, discriminadas por passageiro. 

 
7.3.5. A CONTRATADA deve gerar com base nas informações resultantes da requisição citada no subitem 

6.2.2, relatório mensal de todos os BILHETES DE PASSAGEM passíveis de reembolso. O relatório 
deve ser apresentado juntamente com os respectivos comprovantes emitidos pelas companhias 
aéreas, no prazo de até 60 (sessenta) dias após a alteração do BILHETE DE PASSAGEM, contendo no 
mínimo: 

a) Dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, origem/destino, data do voo; 
b) Valor pago; 
c) Valor da multa; 
d) Valor do crédito. 

 

7.3.6. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem 
direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o 
tempo necessário para o término da conferência. 

 

 
7.4. EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS INTERNACIONAIS 

Este serviço compreende: 

 

7.4.1. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETE DE PASSAGEM o serviço prestado 
pela CONTRATADA visando ao auxílio na pesquisa, análise e escolha de melhores opções de voos, 
observado o disposto no subitem 6.1.4, devendo ser prestada em todas as viagens que contenham 
trechos internacionais. 

 
7.4.2. Cotação: será realizada pela CONTRATADA e deverá refletir com exatidão as informações atualizadas 

de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias 
vigentes, observadas as disposições dos subitens 6.1.2 a 6.1.5. 
 

7.4.3. Devem ser observadas, sempre que possível, as opções de ida e volta pela mesma companhia 
aérea, visto que esta condição normalmente oferece menores valores de TARIFAS. 
 

7.4.4. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de 
cotação, as seguintes informações: 
a) Companhia aérea; 
b) País/cidades de origem e destino; 
c) Duração do voo; 
d) Quantidade e duração das escalas/conexões, quando houver; 
e) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 
f) Valor da TARIFA; 
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g) Valor da TAXA DE EMBARQUE. 
 
7.4.5. Reserva: deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por TRECHO e observadas as 

disposições dos subitens 6.1.2 a 6.1.5, com base nas informações das cotações contidas na etapa 
anterior. 

 
7.4.6. A CONTRATADA apresentará por e-mail (obrigatório) ou telefone, a reserva contendo o 

LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação para o 
ÓRGÃO SOLICITANTE, visando à necessária aprovação. 

 
7.4.7. Além da escolha dos voos, a Unidade Solicitante deve informar à CONTRATADA todos os dados 

constantes do subitem 6.1.5 deste TR para a criação da reserva. 
 
7.4.8. Emissão: será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos subitens 6.1.2 a 6.1.5, 

com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior. 
 
7.4.9. Somente será autorizada a emissão do BILHETE DE PASSAGEM caso a reserva esteja ativa; havendo 

cancelamento em virtude da expiração do prazo, o procedimento visando à emissão deve ser 
reiniciado. 

 

7.4.10. As informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido serão enviadas pela CONTRATADA a Unidade 

Solicitante, para conferência e envio ao passageiro. 

 

 

7.5. SEGURO VIAGEM 

7.5.1. A CONTRATADA deverá providenciar, quando solicitado pela unidade solicitante, em até 2 (duas) 
horas após a formalização da demanda por e-mail (obrigatório), no mínimo 3 (três) cotações de 
SEGURO VIAGEM, com seguradoras, para aprovação do custo e autorização da emissão, observando 
as regras e as coberturas mínimas previstas na Resolução CNSP nº 315/2014, do Conselho Nacional 
de Seguros Privados. 

 
7.5.2. A CONTRATADA DEVERÁ emitir a apólice ou voucher, no prazo de 2 (duas) horas após autorização 

pela CONTRATANTE. 
 
7.5.3. Os serviços de emissão de SEGURO VIAGEM compreendem a cotação, emissão, alteração, 

cancelamento e reembolso. 
 

7.5.4. Será devido a CONTRATADA apenas o valor de repasse referente ao prêmio do SEGURO VIAGEM, 
não podendo a CONTRATADA cobrar remuneração adicional pela prestação deste serviço. 

 
 

7.6. ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS INTERNACIONAIS 
7.6.1. A alteração de BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando 

subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais 
vantajoso para o TCE/AM. 
 

7.6.2. As alterações de BILHETES DE PASSAGEM serão requeridas pela Unidade Solicitante, por e-mail 
(obrigatório) ou telefone, discriminadas por trechos. 
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7.6.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a CONTRATADA receberá solicitação de 

nova assessoria para indicação das opções que melhor atendam à demanda. 
 

7.6.4. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e aplicação de multas e eventuais diferenças 
tarifárias estabelecidas pela companhia aérea. 
 

7.6.5. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do BILHETE DE 
PASSAGEM original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá 
requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores dos quais o CONTRATANTE tem direito 
para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e 
comprovante das companhias aéreas. 
 

7.6.6. A CONTRATADA deve gerar, com base nas informações resultantes da requisição citada no subitem 
acima, relatório mensal de todos os BILHETES DE PASSAGEM passíveis de reembolso. O relatório 
deve ser apresentado juntamente com os respectivos comprovantes emitidos pelas companhias 
aéreas, no prazo de até 60 (sessenta) dias após a alteração do BILHETE DE PASSAGEM, contendo no 
mínimo: 

a) Dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, origem/destino, data do voo; 
b) Valor pago; 
c) Valor da multa; 
d) Valor do crédito. 

 
7.6.7. No caso de reembolso de SEGURO VIAGEM, o relatório deverá conter ainda: o nome do passageiro, 

o número da proposta/requisição de viagem, o número da apólice ou voucher, o valor do prêmio, 
eventuais encargos, correções ou taxas a serem deduzidos e o total líquido. 

 
7.6.8. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem 

direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o 
tempo necessário para o término da conferência. 
 
 

7.7. CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS DOMÉSTICOS E VOOS INTERNACIONAIS 
Este serviço compreende: 

 
7.7.1. Cancelamento originado pela extinção da demanda: 

 
7.7.1.1. A informação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, por e-mail ou 

telefone, com base nas informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido. 
 
7.7.1.2. Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do BILHETE 

DE PASSAGEM no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa 
de NO-SHOW, quando possível de acordo com as regras da companhia aérea. 

 
7.7.1.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos BILHETES DE 

PASSAGEM passíveis de reembolso. 
 

7.7.2. Cancelamento originado de demanda de alteração: ocorre em duas situações: 
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a) analisadas as cotações citadas nos subitens 6.3.1 e 6.6.1, a Unidade Solicitante verifica que 
há melhor relação custo x benefício com nova emissão, e não com a alteração do BILHETE DE 
PASSAGEM; 

 
b) inexistência de voos que permitam a alteração do BILHETE DE PASSAGEM já emitido. 

 
7.7.2.1. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM e 

iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, informando nova cotação do 
voo pretendido, para escolha da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança 
de remuneração pela nova emissão. 

 

7.7.2.2. A solicitação de cancelamento será fornecida pela CONTRATANTE à CONTRATADA, por e-mail 
(obrigatório) ou telefone, com base nas informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido. 

 
7.8. REEMBOLSO 
7.8.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer junto à companhia aérea, o 

reembolso dos valores dos quais o CONTRATANTE tem direito. 
 
7.8.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso tão logo lhe 

seja solicitado o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM ou quando da ocorrência de NO-SHOW. 
 
7.8.3. O reembolso do BILHETE DE PASSAGEM se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, 

mediante apresentação de nota crédito e detalhamento das regras aplicadas pela companhia aérea. 
 
7.8.4. A CONTRATADA deve gerar com base nas informações resultantes da requisição citada no subitem 

6.8.1, relatório mensal de todos os BILHETES DE PASSAGEM cancelados e/ou reembolsados. O 
relatório deve ser apresentado juntamente com os respectivos comprovantes emitidos pelas 
companhias aéreas, contendo no mínimo: 

a) dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, origem/destino, data do voo; 
b) valor pago; 
c) valor da multa; 
d) valor do crédito. 

 
7.8.5. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a consequente glosa do valor a que tem 

direito, no momento em que for viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o 
tempo necessário para o término da conferência. 

 
7.8.6. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das condições de sua aplicação, inclusive 

prazo de reembolso, taxa administrativa e outras penalidades. 
 
7.8.7. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias contados da data da 

solicitação. 
 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar os serviços conforme as especificações do contrato, do qual faz parte o edital e seus anexos, bem 
como a proposta comercial da CONTRATADA, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais. 
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8.1. Dispor de todos os recursos humanos e materiais para atendimento das demandas do Contratante, 
nos prazos estipulados. 

8.2. A contratada deverá fornecer, juntamente com as faturas, um relatório dos créditos decorrentes de 
passagens e/ou trechos não utilizados no período, no qual deverão constar os bilhetes emitidos e 
respectivas tarifas praticadas pela Companhia aérea, permitindo, desta forma, que o Contratante 
acompanhe efetivamente os valores decorrentes das aquisições (emissões e remarcações), 
reembolso de passagens e eventuais ressarcimentos por multas cobradas pelas companhias aéreas 
(cancelamentos). 

8.3. Acompanhar a política de preços determinada pelo Governo Federal, através do Departamento de 
Aviação Civil – DAC e Órgãos Estaduais, conforme o caso.  

8.4. A contratada deverá realizar a emissão, remarcação e cancelamento das passagens aéreas. 

8.5. Franquear ao contratante acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado, sendo que a 
contratada deverá emitir as passagens aéreas solicitadas com o menor preço dentre os oferecidos, 
inclusive aqueles decorrentes de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis com 
a programação da viagem. Eventual direito a multa em razão dos cancelamentos a pedido do 
CONTRATANTE ficarão condicionados à apresentação, quando do faturamento, de relação 
contendo o bilhete cancelado, com identificação da companhia aérea e tarifa utilizada, bem como 
declaração do percentual da multa praticado pela empresa aérea. 

8.6. A contratada deverá cancelar as passagens adquiridas pela contratante, sem utilização, mediante 
sua solicitação escrita (por ofício ou por e-mail). 

8.7. A contratada deverá informar à contratante, mediante envio de correspondência oficial (pode ser 
via e-mail), quando houver aumento ou redução no valor da passagem(ns) aérea(s), segundo a 
política de preços determinada pelo Governo Federal, conforme o caso, indicando seu percentual e 
quando houver alterações em operações de companhias aéreas. 

8.8. O código comprovando a aquisição de passagem aérea (localizador, trecho, horários de voos, e-
ticket) ou o próprio bilhete poderá ser enviado para a contratante por e-mail ou entrega pessoal na 
sede da contratante, ou, excepcionalmente, quando determinado, no aeroporto. 

8.9. O prazo para envio do bilhete não deverá ultrapassar 02 (duas) horas a partir do recebimento da 
autorização para a emissão, encaminhada por e-mail ou pelo setor competente do Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas.  

8.10. Em casos de viagens urgentes, poderá a contratante solicitar a aquisição das passagens e o envio 
imediato dos bilhetes, devendo, a contratada, excepcionalmente, atender tais solicitações. 

8.11. A emissão da passagem aérea será efetuada de acordo com o interesse da contratante, dentre as 
companhias aéreas por ela indicadas e em operação regular de voos no território nacional e, 
quando necessário, em países estrangeiros. 

8.12. Comunicar ao Contratante possíveis atrasos ou cancelamentos de voos onde haja emissão de 
passagem a ser paga por este Tribunal, ficando obrigada a providenciar junto à empresa aérea, 
após deliberação da Corte, a reacomodação, reembolso ou a conclusão do serviço por outra 
modalidade de transporte, nos termos da Resolução n. 141, de 9 de março de 2010 da ANAC.  
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8.13. Ao encaminhar os bilhetes, a contratada deverá, obrigatoriamente, informar em qual modalidade 
da tarifa ele foi emitido. 

8.14. Na aquisição de passagens aéreas serão observadas as normas gerais de despesa, objetivando 
especificamente: 

i. Acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado; 

ii. Aquisição das passagens pelo menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles 
decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou reduzidas para horários compatíveis 
com a programação da viagem; e, 

iii. Adoção das providências necessárias ao atendimento das condições preestabelecidas para 
aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas. 

8.15. A cotação e a emissão do bilhete deverão ser realizadas considerando o horário e o período da 
participação do Membro ou do servidor no evento, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, 
visando garantir condição laborativa produtiva, preferencialmente utilizando os seguintes 
parâmetros: 

i. A escolha da passagem deve recair prioritariamente em percursos de menor duração, 
evitando-se, sempre que possível, o trecho com escalas e conexões. 

ii. Havendo mais de uma opção para horários aproximados, a prioridade será do voo cuja 
tarifa seja menor, independentemente da companhia aérea. 

iii. Qualquer alteração de percurso, data ou horário de deslocamentos, após a emissão do 
bilhete, deverão ser autorizadas ou determinadas pelo Presidente do Tribunal, ou 
autoridade por ele designada. 

8.16. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os 
prazos e condições estabelecidas. 

8.17. Fornecer todos os instrumentos, ferramentas e mão de obra necessária à execução dos serviços 
contratados, sem nenhum ônus adicional para o contratante. 

8.18. Atender prontamente as solicitações do contratante acerca dos serviços contratados e fornecer os 
esclarecimentos que forem necessários. 

8.19. Executar os serviços contratados seguindo os rígidos padrões consignados no normativo legal 
concernente ao objeto do contrato, atendendo ainda à legislação de proteção ao meio ambiente e 
de incentivo ao desenvolvimento sustentável, quando aplicáveis. 

8.20. Orientar o Contratante quanto a melhores práticas aplicáveis à execução do serviço; 

8.21. Ter responsabilidade objetiva pelos serviços realizados, designando funcionários capacitados para 
atender as demandas desta Corte de Contas e comunicando com a devida antecedência eventuais 
substituições do funcionário designado. 
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8.22. Executar os serviços conforme o estabelecido no contrato e de acordo com as necessidades do 
Contratante, devendo ainda fiscalizar o nível de qualidade, visando manter a eficiência e eficácia 
dos serviços prestados. 

8.23. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste 
termo, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, greve, licença, falta ao 
serviço e demissão de empregados. A demissão não terá, em hipótese alguma, qualquer relação de 
emprego com o Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade do Contratado as despesas com 
todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais. 

8.24. Apresentar sugestões que proporcionem maior qualidade na prestação dos serviços, 
potencializando melhor atendimento à finalidade da contratação, sendo o acatamento da 
responsabilidade do Contratante. 

8.25. Reparar, corrigir, remover ou substituir as parcelas executadas, no total ou em parte, objeto do 
Contrato, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço. 

8.26. O Contratado deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização, 
permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente as solicitações 
que lhe forem efetuadas. 

8.27. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, como tributos, 
pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas. 

8.28. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Tribunal ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pelo Tribunal. 

8.29. Comunicar à Administração do Tribunal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, 
além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 

8.30. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em Instrumento Convocatório. 

8.31. Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou 
o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de 
funcionários designados do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir. 

8.32. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e 
trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença em repartições públicas e 
registros, se necessário. 

8.33. Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do 
contratante, quando em atividade na execução da prestação dos serviços contratados, através de 
uniforme e/ou crachá. 

8.34. Os casos excepcionais serão avaliados pelo CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 

8.35. Receber, registrar e solucionar ou encaminhar na CENTRAL DE ATENDIMENTO, todas as solicitações 
de atendimento. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

 

 

8.36. Os empregados receptores das solicitações deverão ser qualificados para o completo atendimento 
e solução das solicitações. 

8.37. As tentativas de contato telefônico com a CONTRATADA deverão resultar em comunicação com o 
atendente em prazo de espera não superior a 02 (dois) minutos. 

8.38. As interrupções programadas dos serviços telefônicos da CONTRATADA deverão ser comunicadas à 
CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

8.39. Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda no primeiro contato, 
registrando as requisições e provendo soluções imediatas, com a utilização de procedimentos 
formais, através de e-mail ou telefone. 

8.40. Acompanhar e controlar o andamento do processo de atendimento até a completa solução da 
solicitação. 

8.41. Prestar informações requeridas pelos usuários membros e servidores do Tribunal. 

8.42. Responsabilizar-se pela manutenção, recuperação e segurança dos dados do serviço de 
agenciamento de viagens. 

8.43. Informar à CONTRATANTE quando do cumprimento ou não do atendimento, estando ele ou não 
dentro dos prazos previstos no contrato. 

8.44. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no contrato e 
enquanto durar o contrato. 

8.45. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14, e 17-27 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

8.46. Alocar na execução dos serviços, profissionais que possua comprovante de conclusão de curso de 
emissão de BILHETE DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS e VOOS INTERNACIONAIS, bem como 
comprovante de treinamento no sistema GDS do mercado; 

8.47. Gerenciar e dimensionar a equipe responsável pela execução dos serviços, bem como a logística 
necessária, levando em conta os quantitativos contratados e os serviços exigidos. 

8.48. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo relatar à CONTRATANTE toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.49. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões 
justificadoras que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE. 

8.50. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 

8.51. Manter durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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8.52. Iniciar a prestação dos serviços para a CONTRATANTE imediatamente após a assinatura do contrato. 

8.53. Quando solicitado, fornecer a CONTRATANTE os relatórios gerados pelo sistema BSP (Billing and 
Settlement Plan - relatórios de cobrança e detalhamento de emissões) no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

8.54. Quando solicitado, fornecer a CONTRATANTE os relatórios dos créditos decorrentes de BILHETES DE 
PASSAGEM com status de não voados, no período que permita a CONTRATANTE acompanhar o 
andamento das aquisições e reembolsos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.55. Garantir sigilo e inviolabilidade dos dados e conversações realizadas por meio do serviço desta 
contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de 
telecomunicações. 

8.56. A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços pela 
CONTRATADA ensejará a rescisão unilateral do contrato e a responsabilidade criminal, na forma da 
lei, sem prejuízo de outras providências nas demais esferas. 

8.57. Efetuar o pagamento dos BILHETES DE PASSAGEM emitidos às companhias aéreas nos respectivos 
prazos exigidos por estas, ficando estabelecido que o TCE/AM não responderá, sob qualquer 
hipótese, solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento. 

8.58. Repassar à CONTRATANTE todos os valores relativos a descontos, bônus, cortesias, TARIFAS 
promocionais ou outros benefícios oferecidos pelas companhias aéreas, ainda que sazonais ou 
advindos de meta de movimentação de volume atingido pela CONTRATADA em função do contrato. 

8.59. Para tanto, a CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, analisar relatórios e documentos 
IATA/BSP (Billing and Settlement Plan - relatórios de cobrança e detalhamento de emissões) e das 
companhias aéreas. 

8.60. Reembolsar ao TCE/AM, em até 60 (sessenta) dias, contados da data do cancelamento, o valor do 
BILHETE DE PASSAGEM emitido, pago e não utilizado ou alterado que gerou crédito, deduzidos, 
comprovadamente, os valores referentes às multas cobradas pelas companhias aéreas, assim como 
o crédito relativo aos prêmios das apólices ou vouchers de SEGURO VIAGEM cancelado, emitindo 
Nota de Crédito em favor da CONTRATANTE que, por medida de simplificação processual, poderá 
efetuar desconto dos valores respectivos na própria fatura mensal apresentada pela CONTRATADA. 

8.61. Tal obrigação de reembolso remanesce mesmo após o encerramento da vigência do contrato, sendo 
que, neste caso, a devolução do valor ao TCE/AM se dará mediante depósito bancário em conta 
específica indicada pelo CONTRATANTE e depositado pela CONTRATADA no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 

8.62. Dispor de equipe, cujos serviços serão executados de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive sábados, domingos e feriados, imediatamente após a 
assinatura do contrato. 

8.63. Mesmo em atendimento ao item acima, a licitante vencedora deverá destacar um funcionário 
(nome e telefone) para atendimento exclusivo à Diretoria de Cerimonial deste Tribunal de Contas, e 
que, em caso de ausência desse funcionário, deve-se informar ao TCE/AM o seu substituto com a 
maior brevidade possível, evitando descontinuidade dos serviços.  
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8.64. Providenciar a emissão de voucher do serviço de transporte por excesso de bagagem, quando 
solicitado pelo CONTRATANTE. 

8.65. Substituir a apólice ou o voucher do SEGURO VIAGEM quando o CONTRATANTE solicitar remarcação 
de data ou o cancelamento e nova emissão. 

8.66. Prover toda a estrutura para atendimento às exigências contidas neste TR, inclusive o espaço físico, 
que poderá ser vistoriado pelo Contratante logo após a indicação do vencedor. 

8.67. Possibilitar o uso da Sala Vip, disponível no Aeroporto Internacional de Manaus, para uso dos 
Membros ou visitantes, quando a convite desta Egrégia Corte de Contas, necessitarem ficar no 
espaço, sem qualquer custo adicional e mediante requisição prévia deste órgão. 

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 
fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO. 

9.2. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO. 

9.3. Manter as obrigações dentro das normas e condições contratuais. 

9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO. 

9.5. Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo 
CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se 
autorizado prévia e expressamente. 

9.6. Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes 
da formalização do contrato. 

9.7. Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 
integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação. 

9.8. Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei. 

9.9. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório. 

 

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

Para fins de comprovação de que trata o inciso II, do artigo 30 da Lei 8666/93, o Edital para a contratação 
do objeto deste Termo de Referência, exigirá do licitante, como documentação relativa à qualificação 
técnica: 

f. Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo licitante devem 
comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório; 
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g. Os atestado ou declarações de capacidade deverão ser apresentados em papel do 
emitente, firmado por empresa pública, ou privada, comprovando já ter executado ou estar 
prestando, a contento, serviços compatíveis com o objeto da licitação; 

h. Os atestados atestado ou declarações de capacidade técnica deverão referir-se a serviços 
prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundárias especificadas no 
contrato social vigente; 

i. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório, para atendimento presencial, 
quando for interesse do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, na cidade de 
Manaus/AM, não sendo aceito “escritório de representação” ou “filial”, a ser comprovado 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato; 

j. Comprovação que executa ou já executou objeto compatível, em prazo, com o que está 
sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de 03 (três) anos na 
execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de 
atestados; 

10.1. Para efeitos de comprovação do item “e”, será admitida a apresentação de atestados referentes a 
períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os 03 (três) anos serem 
ininterruptos.  

10.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 
menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior. 

10.3. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados ou declarações solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia dos contratos 
que deram suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 

10.4. Em caso de dúvida fundada da Comissão Permanente de Licitação, de que o atestado não 
corresponde à realidade, deverá esta, usando da prerrogativa prevista no artigo 43, § 3º, da Lei 
8666/93, exigir do licitante a apresentação das Notas Fiscais ou Notas de Empenho, que 
correspondam aos atestados sob os quais recaia fundada dúvida de veracidade, bem como o uso de 
diligência específica para comprovação. 

10.5. A licitante deverá apresentar ainda: 
 

VIII. Comprovante de que possui inscrição no CADASTUR (Ministério do Turismo), nos termos do 
art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008; 

IX. Ato de registro perante a Internacional Air Transport Association (IATA), para emissão de 
passagens aéreas;  

X. Certificado, no mínimo 1 (um), de profissional que tenha realizado curso de emissão de 
BILHETE DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS e VOOS INTERNACIONAIS e que seja 
designado em exclusividade para atendimento às demandas do TCE/AM; 
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XI. Certificado, no mínimo 1 (um), de profissional que possua certificação de treinamento no 
sistema GDS do mercado e que seja designado em exclusividade para atendimento às 
demandas do TCE/AM; 

XII. Declaração da própria licitante, sob as penas da lei, que está autorizada a emitir e 
comercializar passagens/bilhetes, no mínimo, das seguintes companhias aéreas: TAM, GOL, 
AVIANCA, AZUL e MAP; 

XIII. Declaração que possui em disponibilidade todos os equipamentos necessários para a 
perfeita prestação dos serviços objeto deste termo, tais como: computadores, linhas 
telefônicas, aparelhos celulares, e outros. 

XIV. Comprovar que possui licença de operação de todos os órgãos fiscalizadores ligados à 
atividade objeto desta licitação, inclusive as licenças ambientais e sanitárias, se for o caso. 

 

11. ESPECIFICAÇÕES TÉNICAS/QUANTIDADES E REGIME DE EXECUÇÃO 

11.1. A prestação dos serviços deverá contar com as seguintes especificações: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11.2. O regime de execução do objeto deste termo de Referência deverá ser de Empreitada por Preço 
Unitário 

 

 

12. CONVOCAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A convocação para prestação dos serviços será feita através da emissão e encaminhamento da 
Nota de Empenho, ou outro documento equivalente, à Adjudicatária.  

12.2. A convocação será realizada via e-mail (informado pela adjudicatária em sua proposta), e/ou por 
correspondência conforme endereço apresentado na proposta, com aviso de recebimento, 
acompanhado do anexo do contrato, se for o caso, para impressão, assinatura e devolução via 
postal. Através do mesmo endereço eletrônico e/ou físico, o Tribunal de Contas do Amazonas 
enviará as comunicações necessárias durante a execução do contrato. 

 

13. LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO OBJETO 

13.1. A contratada deverá oferecer seus serviços (emissão de passagens aéreas, nacionais e 
internacionais) ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, mantendo para tanto, 
atendimento ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive 
sábados, domingos e feriados, devendo ainda indicar um número de telefone e e-mail de plantão 
para atendimento de situações emergenciais fora do horário normal, inclusive aos sábados, 

Descrição Resumida do Item 
Quantidade Anual 

Estimada 

1 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
DOMÉSTICOS 

670 

2 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
INTERNACIONAIS 

60 

TOTAL DE EMISSÕES 730 
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domingos e feriados, bem como o nome do funcionário para contato, em documento a ser 
entregue no ato da assinatura do contrato. 

13.2. A contratada deverá prestar informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais e 
internacionais, periodicidade de voos e de viagens de interesse do Tribunal de Contas, em âmbito 
estadual, nacional e internacional. 

13.3. A contratada deverá apresentar cotação de passagens no prazo máximo de 02 (duas) horas após 
sua solicitação pela contratante, a fim de evitar acréscimo no valor da tarifa e receber autorização 
para emissão da passagem, observando-se os prazos indicados neste Termo.  

13.4. Caso se verifique acréscimo quando da emissão do bilhete no prazo estabelecido acima, deverá a 
contratada manter contato com o setor competente a fim de obter autorização para emissão do 
bilhete com o valor acrescido. 

13.5. O objeto contratado deverá ser entregue, conforme quantidade e especificações pactuadas, 
observando as disposições deste Termo de Referência. 

13.6. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto serão de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. Estarão inclusos nesta contratação todos os custos inerentes ao fornecimento do 
objeto ora contratado. 

 

 

14. VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. Pela perfeita e fiel execução dos serviços de agenciamento de viagens aqui pactuados, o TCE/AM 
disponibilizará o valor estimativo de R$1.634.500,00 (um milhão e seiscentos mil e trinta e quatro 
mil e quinhentos reais), sendo que o valor a ser pago a futura CONTRATADA é o valor MENSAL 
ESTIMATIVO de R$9.429,17 (nove mil e quatrocentos e vinte e nove reais e vinte e sete centavos) 
perfazendo um valor GLOBAL ESTIMATIVO de R$113.150,00 (cento e treze mil e cento e cinquenta 
reais), mediante a apresentação de faturas devidamente atestadas pelo setor competente da 
CONTRATANTE, faturas essas que serão processadas e pagas segundo a legislação vigente, devendo 
nesta oportunidade serem comprovados os recolhimentos dos encargos sociais decorrentes desse 
contrato. 

14.2. As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466.0001; Natureza da Despesa 33903301; Fonte de Recursos 
100. 

14.3. O valor orçado para a contratação visada no presente Termo de Referência constará de Quadro 
Resumo de Preços, elaborado com base em pagamentos já realizados no decorrer dos últimos 2 
(dois) anos e 6 (seis) meses conforme tabela abaixo, e estima-se que nos últimos 06 (seis) meses o 
custo mensal foi de aproximadamente R$100.000,00 (cem mil reais). 
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14.4. Os preços cobrados pelas passagens deverão estar em acordo com as tabelas praticadas pelas 
companhias de transporte aéreo, estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil do Ministério 
da Aeronáutica, inclusive as promocionais, vigentes à época das requisições de passagens. 

14.5. O serviço de agenciamento de viagens compreende a cotação, reservas, marcação, remarcação, 
emissão e cancelamento de passagens aéreas, nacionais e internacionais. 

14.6. O custo pelo serviço de agenciamento de viagens será FIXO, por passagem aérea emitida. 

14.7. Serão ressarcidos à contratada eventuais valores de multas comprovadamente aplicadas pelas 
companhias aéreas por ocasião de remarcação ou cancelamento por ordem da contratante. 

14.8. A remuneração total a ser paga à contratada será apurada pelo custo fixo contratado, multiplicado 
pela quantidade de passagens emitidas no período faturado, exceto em caso de "taxa zero" ou 
“taxa negativa” onde serão pagos somente as quantidades de passagens e taxas de embarques 
emitidos no período. 

14.9. A REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE VIAGEM – RAV – será paga por operação relativa à emissão de 
cada passagem, cancelamento ou remarcação. 

14.10. Caso a CONTRATADA ofereça RAV igual a 0 (zero) – “taxa zero”, ou “taxa negativa”, não há que se 
falar em pagamento da RAV. 

14.11. A contratada deverá emitir faturas distintas, uma contendo o valor do Serviço de Agenciamento de 
Viagens e outra com o valor das passagens aéreas acrescidas da taxa de embarque e ou outras 
taxas, comprovadamente, bem como uma planilha descritiva dos serviços realizados, conforme 
abaixo: 

 

 

 

 

 

Descrição Resumida do Item 
Quantidade 

Anual 
Estimada 

Valor Unitário 
Estimativo  

 
R$ 

Valor Total 
Estimativo 

 
R$ 

1 
Prestação de serviços de agenciamento de 
viagens 

730 155,00 113.150,00 

2 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
DOMÉSTICOS 

670 1.565,00 1.048.550,00 

3 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
INTERNACIONAIS 

60 7.880,00 472.000,00 

VALOR TOTAL 1.634.500,00 
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 PLANILHA DESCRITIVA DOS SERVIÇOS REALIZADOS 

 Período: __/__/201_ à __/__/201_. 

SEQ 

IDENTIFICAÇÃO 

(Nome do 

Passageiro) 

DESTINO 

(Ida e Volta) 

Nº DO 

BILHETE VALOR DA 

PASSAGEM 

(R$) 

TX DE 

EMBARQUE 

(R$) 

OUTRAS 

TAXAS 

(DESCREVER) 

VALOR 

REPASSADO 

À EMPRESA 

AÉREA 

(R$) 

Valor 

OUTRAS 

TAXAS 

(R$) 

VALOR 

AGENCIAMENTO 

(R$) 

CUSTO 

TOTAL DOS 

SERV. 

(R$) 

1           

2           

3           

...           

TOTAL GERAL  

 

15. DA DISPUTA DO PREGÃO 

15.1. A disputa do pregão será pelo menor preço apresentado para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
AGENCIAMENTO (item “D”): 

 
 

Obs. A 
quantid

ade 
anual 

estimad
a dos 

itens 
“E” e 
“F” não 

devem ser alterados, para os cálculos de valores finais. 

 
Fórmulas Paramétricas: 

 

1 . C = A x B 
 

Onde: 
A = Quantidade anual Estimada 
B = Valor Unitário  
C = Valor Total 
 

 

 

 

 

Natureza da 
Despesa 

 
Item Descrição Resumida do Item 

Quantidade 
Anual 

Estimada 
(A) 

Valor Unitário  
R$ 

 
(B) 

Valor Total 
R$ 

 
(C) 

 D 
Prestação de serviços de agenciamento de 
viagens 

730 xxxx xxxxx 

 E 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
DOMÉSTICOS 

670 1.565,00 1.048.550,00 

 F 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
INTERNACIONAIS 

60 7.880,00 472.800,00 

TOTAL GERAL DOS SERVIÇOS* xxxxxx 
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* TOTAL GERAL DOS SERVIÇOS: 
 

1. Ʃ = D + E + F 
 
*Onde: 
D = Valor Total da Prestação de Serviços de Agenciamento de Viagens 
E = Valor Total da Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS DOMÉSTICOS 
F = Valor Total da Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS INTERNACIONAIS 

 

 

15.2. O menor preço de PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO terá como base o valor de 
R$155,00 (cento e cinquenta e cinco reais), conforme estimado no item 14.3, subitem 1 da 
planilha – valor unitário, deste Termo de Referência. 

 
15.3. Será considerado vencedor do processo licitatório àquele que apresentar o menor preço final, 

somados aos demais itens fixos (“E” e “F”) da Planilha apresentada no item 15.1, configurando o 
somatório do Total Geral dos Serviços (fórmula paramétrica nº 2), adequada, após a disputa do 
certame. 

 
 

16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93, contados a partir da publicação em 
Diário Oficial do TCE/AM. 
 

 

17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo 
fornecedor, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo do objeto, sendo efetuada a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e 
fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, observada ainda 
a ordem cronológica de sua exigibilidade, conforme o art. 5º, caput, da Lei 8.666/93. 

   

17.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada dos documentos necessários à comprovação de manutenção 
das condições para habilitação exigidas no Instrumento Convocatório. 

 
17.3. Se a nota fiscal/fatura for apresentada em desacordo ao contratado e/ou com irregularidades, ou 

ainda se a documentação da empresa estive irregular, o prazo para pagamento ficará suspenso, até 
que a fornecedora providencie as medidas saneadoras necessárias a sua regularização formal, não 
implicando qualquer ônus para o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

17.4. Juntamente com a nota fiscal/fatura deverão ser entregues os documentos que comprovam a 
manutenção da regularidade da empresa, visando atender ao artigo 29, inciso IV da Lei nº 8.666/93. 

17.5. Forma de Reversão de Passagem não Utilizada - A reversão de passagem não utilizada se dará 
mediante glosa dos valores respectivos na fatura mensal apresentada pela contratada. 
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17.6. Quando da efetuação da glosa, eventuais multas aplicadas pelas companhias aéreas em razão do 
cancelamento das passagens aéreas não utilizadas deverão ser consideradas, desde que 
devidamente comprovadas. 

 

17.7. Os valores não processados na fatura relativa ao mês da ocorrência deverão ser processados na 
próxima fatura emitida pela contratada. 

 
17.8. Quando do encerramento ou rescisão contratual, na impossibilidade de reversão da totalidade dos 

cancelamentos efetuados, o montante a ser glosado deverá ser reembolsado, mediante 
recolhimento do valor respectivo por de depósito em conta específica a ser fornecida pelo Tribunal 
de Contas. 

 

 

18. FISCALIZAÇÃO 

18.1. A Fiscalização do Contrato será de responsabilidade da Diretoria de Cerimonial – DICER do Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas, sob a égide do servidor (a) ___________________________, 
matrícula ______________, e-mail: _______________________, telefone: ___________. 

18.2. A Gestão do Contrato estará sob a égide do servidor (a) ___________________________, matrícula 
______________, e-mail: _______________________, telefone: ___________. 

18.3. Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração.  

18.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Os proponentes, em todo e qualquer preço unitário de suas propostas, deverão incluir todas as 
despesas necessárias à perfeita execução dos serviços, tais como: material de consumo, salários, 
seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, transporte ao local da prestação do serviço 
e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, 
constituindo, assim, a única remuneração pelos serviços contratados.  

19.2. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
TCE/AM não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

19.3. Não será aceito, em hipótese alguma, que as aquisições de passagens aéreas para os membros e 
servidores do TCE/AM sejam realizadas por meio de “promoções de milhagens” ou “milhas”, cuja 
intenção seja diminuir os valores das propostas comerciais. 

19.4. Os licitantes poderão apresentar RAV “0” (zero) – “taxa zero” - ou “taxa negativa” em suas propostas. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 

Comissão Permanente de Licitação 
 

 

 

 

19.5. O LICITANTE classificado em primeiro lugar, na fase de lances (caso ocorra), em virtude de 
apresentação de RAV “0” (zero) – “taxa zero” - ou “taxa negativa”, deverá, obrigatoriamente, 
apresentar planilha de custo que demonstre compatibilidade entre os custos e as receitas estimadas 
para execução dos serviços. 

19.6. A Comissão Permanente de Licitações deverá, obrigatoriamente, realizar diligência para confirmação 
de que a proposta vencedora, em virtude de apresentação de RAV “0” (zero) – “taxa zero” - ou “taxa 
negativa”, não seja inexequível. 

19.7. Conforme orientações da IN 03/2015-MPOG, bem como orientações expedidas pelo Tribunal de 
Contas da União, o pagamento das faturas serão condicionadas à demonstração, por parte da 
CONTRATADA, que os valores cobrados por esta, foram repassados às companhias aéreas, sob pena 
de reparação financeira e rescisão unilateral, por caracterizar ato comercial fraudulento e 
enriquecimento sem causa. 

19.8. A CONTRATADA deverá apresentar, mês a mês, as faturas emitidas pelas companhias aéreas 
referentes às passagens aéreas compradas pelo Tribunal, apresentação esta que deverá condicionar 
o pagamento da próxima fatura da CONTRATADA. É irregular o pagamento efetuado com base 
apenas em sistemas criados e mantidos pelas agências. 

19.9. Não caberá a futura CONTRATADA, argumentação de violação de sigilo comercial em razão da 
apresentação de planilha contendo as tarifas e pagamentos às companhias aéreas de passagens 
adquiridas pelo TCE/AM, uma vez que compete à Administração Pública o dever de avaliar e fiscalizar 
a eficiência, a economicidade e a moralidade de suas contratações, bem como se, na prática, tais 
contratações representam verdadeira vantagem para Administração, conforme art. 37, caput da 
Constituição Federal c/c art. 3º da Lei 8.666/1193. 

19.10. O Gestor e o Fiscal do contrato farão acompanhamento e emitirão relatório em até 48h (quarenta e 
oito horas) após análise das faturas, confirmando se os valores pagos às companhias aéreas estão de 
acordo com os valores repassados pelo Tribunal, para atestar o pagamento de tais ao CONTRATADO. 

19.11.  Caso haja fase de lances, em virtude de “taxa zero” ou “taxa negativa”, esses deverão ser dados na 
escala de 1,0% (um vírgula zero por cento). 

19.12.  Caso haja empate ao final da fase de lances, caberá a forma de sorteio para definir o vencedor. 

19.13. Os proponentes devem se apresentar habilitados por meio de documentação de acordo com a 
exigência do artigo 27 da Lei 8.666/1993. 

19.14.  Fazem parte integrante deste TR os seguintes documentos anexos: 

I. Minuta de Contrato; 
II. Minuta de Extrato de Contrato; 

III. Modelo de Proposta Comercial. 

 

20. DECLARAÇÕES LEGAIS 

Declaro para os devidos fins que o presente TERMO DE REFERÊNCIA acha-se de acordo com o preconizado 

no inciso IX, do artigo 6º da Lei 8666/93. 
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Manaus, 13/02/2019. 

 
 

EDIRLEY RODRIGUES DE OLIVEIRA 

Auditor Técnico de Controle Externo                                                                     
 
 
APROVADO POR: 
 
 
VIRNA DE MIRANDA PEREIRA 
Secretária-Geral de Administração 
 
 
 
21. APROVAÇÃO PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, pois constatei que o mesmo atende as condições previstas no 
inciso I, do §. 2º, do artigo 7º, da Lei 8666/93. 

 
Manaus, 13/02/2019. 

 
 
 
YARA AMAZONIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 
Conselheira Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
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ANEXO I (DO TR) 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº 03/2019 

 
Manaus, xx de xxxx de 201x. 

 
 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, E A 

EMPRESA XXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 
Aos XXXXX XXXXX dias do mês de XXXX do ano de dois mil e XXXXXX (XX/XX/201X), nesta cidade de Manaus, 
Capital do Estado do Amazonas, República Federativa do Brasil, presentes o ESTADO DO AMAZONAS, por 
intermédio do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - TCE/AM, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
05.829.742/0001- 48, com sede na Av. Efigênio Sales, nº 1155 – Manaus/AM, CEP 69.055-736, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado por sua Presidente, a Senhora YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES DOS SANTOS, brasileira, casada, residente e domiciliada nesta cidade, Av. Efigênio Salles, nº 
2477 – Condomínio Efigênio Salles– Rua Lábrea – lote 69 – CEP 69.060-020, portadora da Cédula de 
Identidade nº 301521 e do CPF nº 05291801204, e, de outro lado, a empresa, doravante designada 
CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, sediada nesta cidade, empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sediada à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXX, Manaus/AM, neste ato representado pelo seu 
representante legal, XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXX, Manaus/AM, portador do 
RG Nº XXXXXX e do CPF n° XXXXXXXXXXXXX, em consequência do resultado da cotação de preço realizada 
nesta Cidade de Manaus, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de agenciamento 
de viagens, do tipo reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas nacionais, 
internacionais e intermunicipais ou PTA (Autorização de Transporte de Passagens) para os servidores do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, visando atender: 

a) Desdobramento, cancelamento, reembolso e substituições de bilhetes de passagens aéreas emitidos; 
b) Entrega de bilhetes de passagens aéreas ao interessado ou no local a ser indicado quando fora do 

expediente ou em dias não úteis, se necessário, colocados à disposição nas lojas das companhias 
aéreas; 

c) Prestação de informações sobre a rede hoteleira nacional ou internacional, quando solicitado; 
d) Reserva de hotéis, quando solicitado; 
e) Suporte na emissão de documentação de viagem, como por exemplo, o visto, quando necessário. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para todos os efeitos legais e melhor caracterização dos SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, DO TIPO RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, 
REMARCAÇÃO E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS OU PTA 
(AUTORIZAÇÃO DE TRANSPORTE DE PASSAGENS), a serem prestados à este Tribunal de Contas, bem como 
para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, 
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como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: Termo de 
Referência e Propostas de Empresas. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO - Os serviços ora contratados serão executados sob o 
regime de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 10, II, “b” da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO – Ao CONTRATANTE é assegurado o direito de, a seu critério, e 
através de representante, especialmente designado por meio de Portaria, para exercer ampla, irrestrita e 
permanente fiscalização de todas as fases de execução dos serviços e do comportamento do pessoal da 
CONTRATADA, sem prejuízo deste, de fiscalizar seus empregados, prepostos ou serviçais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: À existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE, em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados e 
às consequências e implicações, próximas ou remotas. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: O Gestor e o Fiscal do contrato farão acompanhamento e emitirão relatório em até 
48h (quarenta e oito horas) após análise das faturas, confirmando se os valores pagos às companhias 
aéreas estão de acordo com os valores repassados pelo Tribunal, para atestar o pagamento de tais ao 
CONTRATADO. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: A Fiscalização do Contrato será de responsabilidade da Diretoria de Cerimonial – 
DICER do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, sob a égide do servidor (a) 
___________________________, matrícula ______________, e-mail: _______________________, 
telefone: ___________. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A Gestão do Contrato estará sob a égide do servidor (a) 
___________________________, matrícula ______________, e-mail: _______________________, 
telefone: ___________. 

PARÁGRAFO OITAVO: Ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

PARÁGRAFO NONO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: A CONTRATADA é única, integral e 
exclusiva responsável, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados 
direta ou indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução 
dos serviços, objeto deste contrato e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas adotadas, 
respondendo por si e seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou 
o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Os danos ou prejuízos deverão ser ressarcidos ao CONTRATANTE, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação à CONTRATADA, do ato administrativo que lhes fixar 
o valor, sob pena de multa. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O prazo de duração dos serviços ora 
contratados é de XX (XXXXX) XXXXX, contados a partir da assinatura deste Termo Contratual, devido a não 
descontinuidade dos serviços. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O CONTRATANTE é obrigado a rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados 
em desacordo com o contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: Pela perfeita e fiel execução dos serviços aqui 
pactuados, o TCE/AM pagará à CONTRATADA o valor MENSAL ESTIMATIVO de R$XXXXXXX (XXXXXX) 
perfazendo um valor GLOBAL ESTIMATIVO de R$XXXXXX (XXXXXXXX), mediante a apresentação de faturas 
devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE, faturas essas que serão processadas e 
pagas segundo a legislação vigente, devendo nesta oportunidade serem comprovados os recolhimentos 
dos encargos sociais decorrentes desse contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O faturamento deverá corresponder ao somatório do valor das tarifas cobradas 
por cada passagem aérea, do valor das taxas aeroportuárias e do valor da remuneração do agente viagem-
RAV (caso a CONTRATADA ofereça RAV igual ou inferior a 0 (zero), não há que se falar em pagamento da 
RAV). 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As faturas deverão ser tabuladas por centro de custo (plano interno), nacional e 
internacional, por MEMBROS e servidores, discriminando, ainda: 

a) número da requisição; 

b) nome do passageiro; 

c) companhia aérea; 

d) número do bilhete; 

e) valor da tarifa; 

f) taxas aeroportuárias; 

g) desconto contratual ou valor da remuneração do agente de viagem-RAV; e 

h) indicação de tarifa-acordo (tarifa negociada entre a CONTRATADA e as empresas aéreas). 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar, acompanhando a fatura, à FISCALIZAÇÃO, 
a documentação a seguir relacionada:  

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 
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b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;  

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

f) Requerimento de pagamento; 

g) Recibo; 

h) Nota Fiscal; e, 

i) Faturas dos serviços prestados. 
 

PARÁGRAFO QUARTO: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à 
Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à 
Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
PARÁGRAFO SEXTO: O descumprimento, pela CONTRATADA, do estabelecido no PARÁGRAFO QUINTO, não 
lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 
poderá deduzir, de forma cautelar ou definitiva, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste 
contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas decorrentes deste Contrato correrão à 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: A despesa correrá por conta dos recursos destinados ao exercício 
de 2018, sob a nomenclatura, Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466.0001 – Manutenção da Unidade 
Administrativa - Natureza da Despesa 33903301; Fonte de Recursos 100, tendo sido emitida a Nota de 
Empenho n.º 2018NEXXXX, no valor de R$XXXXXXX (XXXXXXXX). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de XXXXX (XXXXXXX) dias, nos termos do artigo 
XXX, XXXXXX da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE – O valor da Remuneração do Agente de Viagem-RAV será 
reajustado, por apostila, a cada 12 (doze) meses, contados da data da proposta, com base no 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou naquele que o vier a substituir. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será aplicada qualquer espécie de reajuste ao contrato caso a proposta 
da CONTRATADA consigne RAV igual ou inferior a 0 (zero). 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nos reajustes subsequentes ao primeiro reajuste efetuado, o interregno de 
12 (doze) meses será contado da data de início dos efeitos financeiros do reajuste anterior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES – Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, e no art. 28 
do Decreto n.º 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado e Municípios e será 
descredenciada do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida 
a ampla defesa e contraditório, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:  
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1.1. apresentar documentação falsa; 

1.2. fraudar a execução do contrato; 

1.3. comportar-se de modo inidôneo; 

1.4. cometer fraude fiscal; 

1.5. fizer declaração falsa. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os fins do subitem 1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos 
nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n.º 8.666, de 1993; e no 
art. 7º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento ou falha na execução do contrato, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou 
juntamente com as multas especificadas para os casos de retardamento ou falha na execução do contrato, 
aplicando-se uma das seguintes penalidades: 

I. advertência; 

II. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos;  

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a  Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da  
sanção aplicada com base no inciso anterior;  

IV. impedimento de licitar e contratar com o Estado e Municípios e descredenciamento no  sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o  inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos. 

V. Configurar-se-á o retardamento da execução quando a CONTRATADA: 
A. deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias contados da 

data constante na ordem de serviço;  
B.  deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 dias 

seguidos ou por 10 dias intercalados. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se 
enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 seguinte, respeitada a graduação de 
infrações conforme tabela 1 deste item, e alcançar o total de 20 pontos, cumulativamente. 
 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 
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PARÁGRAFO QUARTO: Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar 
multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3                R$ 700,00  

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Executar serviço incompleto, paliativo, 
substitutivo como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 Fornecer informação pérfida de serviço; 2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

6 Por dia  

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou 
dolo de seus agentes.  

3 Por ocorrência 

5 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
GESTÃO ou FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado. 

5 Por ocorrência 

7 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou que cause dano físico, lesão corporal 
ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

8 

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício 
próprio ou de terceiros, quaisquer informações 
de que seus empregados tenham tido 
conhecimento em razão da execução do 
Contrato, sem a autorização por escrito e previa 
do TCE/AM. 

3 Por ocorrência 

9 
Cobrar valor da passagem superior ao 
efetivamente cobrado pelas companhias aéreas. 

5 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da GESTÃO ou FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

11 
Apresentar, quando solicitado, documentação 
fiscal, trabalhista e previdenciária. 

2 
Por ocorrência 

e por dia 

12 
Manter a documentação de habilitação 
atualizada. 

1 
Por item e por 

ocorrência 
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13 
Cumprir as demais obrigações previstas em 
contrato. 

1 Por ocorrência 

14 

Deixar de iniciar, sem causa justificada, a 
execução do contrato em até 6 (seis) dias 
contados da data constante na ordem de 
serviço. 

6 
Por dia de não 

execução 

15 Deixar de entregar os bilhetes no prazo fixado. 1 
Por hora de 

atraso 

 
PARÁGRAFO QUINTO: No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
a CONTRATADA estará sujeita a aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
CONTRATADA: 

I. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 
descontada nas faturas subsequentes; 

II.  Se os valores do pagamento forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

III. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá 
ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I 
a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93, nos casos de inexecução total do objeto, bem como de falha na execução 
do contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: As penas acima referidas serão impostas pela autoridade competente, assegurado a 
CONTRATADA a PRÉVIA E AMPLA DEFESA, na via administrativa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO, 
IMPEDIMENTO DE CONTRATAR E DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR – 
Caberá a declaração de suspensão temporária do direito de participar de licitação, ou do impedimento para 
contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa participar de licitação, ou do impedimento de 
contratar com órgão, entidade ou unidade administrativa que aplicou a sanção; já a declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar é aplicável à Administração Direta e Indireta da União, do Estado, do 
Distrito Federal e dos Municípios, ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas na Lei nº 8.666/93, 
facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) ou de 10(dez) dias, 
conforme se trate de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade, respectivamente. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As sanções a que se refere esta cláusula serão obrigatoriamente publicadas no 
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de suspensão do direito de participar de licitação e do impedimento para 
contratar não poderá ser superior a 02 (dois) anos. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar persistirá enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que se promova a reabilitação, perante a própria 
autoridade que aplicou, após 02 (dois) anos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO CONTRATUAL – O presente contrato poderá ser rescindido 
em uma das hipóteses elencadas pelo art. 78, através de uma das formas prescritas pelo art. 79, ambos os 
artigos da Lei n°8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CESSÃO - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência total ou parcial, a não ser com prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio a ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cessionário ficará sub-rogado em todas as responsabilidades, obrigações e 
direitos do cedente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pedido de cessão deverá ser formulado por escrito e devidamente 
fundamentado, cabendo à CONTRATADA indicar e comprovar as razões de força maior que impossibilitem 
o cumprimento do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O cessionário indicado deverá atender a todas as exigências relacionadas com a 
sua capacidade e idoneidade e preencher todos os requisitos estabelecidos no edital e na legislação 
específica. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE – A rescisão 
determinada por ato unilateral da CONTRATANTE acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções pertinentes, reconhecendo a CONTRATADA, desde já, os direitos do CONTRATANTE de: 
 

1. Assunção imediata do objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por ato seu; 
2. Ocupação e utilização, e se for o caso, do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

envolvidos na execução deste contrato; 
3. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS RECURSOS – Contra as decisões que tiverem aplicado penalidades, a 
CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo: 
 

1. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
ciência que tiver da decisão que aplicar as penalidades de advertência e multa; 

2. Interpor recurso para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
publicação do Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas da decisão de 
suspensão do direito de licitar, impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o 
contrato; 

3. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) dias úteis da publicação no Diário Oficial Eletrônico do 
Estado do Amazonas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E CASOS OMISSOS – Este contrato somente 
poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, e os 
casos omissos ou quaisquer dúvidas serão solucionados mediante consultas ESCRITAS, firmando-se, em 
ambos os casos, termo de aditamento ou apostilamento, conforme a necessidade. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para os 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Incumbe, obrigatoriamente, à CONTRATADA comunicar ao CONTRATANTE os 
eventos previstos no parágrafo anterior e repassar-lhe os acréscimos ou diminuição dos preços dos serviços 
ora contratados, sob pena, de no caso de redução do valor dos serviços, a ser obrigada a indenizar 
imediatamente o CONTRATANTE com a cominação das demais penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA DOCUMENTAÇÃO – A CONTRATADA e seus representantes legais 
apresentarão neste ato os documentos comprobatórios de suas condições jurídico-pessoais indispensáveis 
à lavratura do presente, inclusive a Certificação de Regularidade dos órgãos fiscais e previdenciários 
públicos, a qual estiver vinculada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado do 
Amazonas, com exclusão de quaisquer outros, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas e/ou 
conflitos oriundos da execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO: O CONTRATANTE obriga-se a prover às suas expensas, 
devendo nesta data providenciá-la, a publicação, em forma de extrato, do presente contrato, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, a 
contar do quinto dia útil do mês subsequente ao da assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: CLÁUSULA ESSENCIAL: Constitui, também, cláusula essencial do presente contrato, 
de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de 
exceção de inadimplemento, como fundamento para a unilateral interrupção da prestação de serviços, 
exceto nos casos previstos na Lei n º8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA está obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA, ao apresentar a solicitação de pagamento das faturas, deverá 
demonstrar por meio de planilha e faturas, que os valores cobrados foram os mesmos repassados às 
companhias aéreas, sob pena de reparação financeira e rescisão unilateral, por caracterização ato 
comercial fraudulento e enriquecimento sem causa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá apresentar, mês a mês, as faturas emitidas pelas 
companhias aéreas referentes às passagens aéreas compradas pelo Tribunal, apresentação esta que deverá 
condicionar o pagamento da próxima fatura da CONTRATADA. É irregular o pagamento efetuado com base 
apenas em sistemas criados e mantidos pelas agências. 
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PARÁGRAFO QUARTO: Não caberá argumentação de violação de sigilo comercial em razão da 
apresentação de planilha contendo as tarifas e pagamentos às companhias aéreas, de passagens adquiridas 
pelo TCE/AM, uma vez que compete à Administração Pública o dever de avaliar e fiscalizar a eficiência, a 
economicidade e a moralidade de suas contratações, bem como se, na prática, tais contratações 
representam verdadeira vantagem para Administração, conforme art. 37, caput da Constituição Federal c/c 
art. 3º da Lei 8.666/1193. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: NORMAS APLICÁVEIS – O presente contrato rege-se por toda a legislação 
aplicável à espécie e ainda pelas disposições que a complementarem, cujas normas, desde já, estendem-se 
como integrantes do presente termo, especialmente a Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993, e a legislação 
referente aos Planos Econômicos do Governo Federal que atinjam as cláusulas econômicas deste contrato, 
declarando a CONTRATADA conhecer todas essas normas, e concordando em sujeitar-se às estipulações, 
sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no 
presente instrumento. 
 
 
De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais efeitos. 
 

Manaus, XX XXXXXXXX de 201X. 
 
 
 
 PELO TCE-AM: 
 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
 
 
PELO FORNECEDOR: 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:      NOME: 
RG N.º    RG N º : 
CIC N.º    CPF N º:  
ASS.     ASS. 
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ANEXO II (DO TR) 
 

MINUTA DO EXTRATO 
 

Extrato do Termo de Contrato nº 03/2019, que entre si Celebram o ESTADO 
DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma abaixo: 
 

1. Data: XX/XX/201X 
2. Partes: ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO AMAZONAS e a empresa XXXXXXXXXXX. 
3. Espécie: Prestação de Serviços Especializados em xxxxxxxxxxxxx 
4. Objeto: Prestação de Serviços de agenciamento de viagens para os membros e 

servidores do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
5. Valor Global Estimado: R$XXXXXX (XXXXXXXX). 
6. Valor Mensal Estimado do contrato: R$XXXXXX (XXXXXXX). 
7. Vigência: De XX/XX/201X a XX/XX/201X  
8. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: XXXXX, Natureza da 

Despesa: 33903301, Fonte de Recursos: 100. 
 

 
Manaus, XX de XXXXXX de 201X. 

 
 

VIRNA DE MIRANDA PEREIRA 
        Secretária-Geral de Administração 
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ANEXO III (DO TR) 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
(em papel personalizado da empresa) 

 
Pregão nº _____/201_-TCE/AM 
 

Razão Social:     CNPJ: 

Endereço:                Tel./Fax: 

CEP:   Cidade: 

Banco:   Agência:   Conta: 

 

Apresentamos a nossa Proposta para o Pregão Presencial visando a contratação da prestação de serviços de 
agenciamento de viagens, por demanda, para voos regulares nacionais e internacionais: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Cabe ressaltar que o licitante não poderá alterar ou de qualquer maneira dar lances sobre o valor estimado de 
gastos com emissão de bilhetes de passagem - voos domésticos e emissão de bilhetes de passagem – voos 
internacionais, e taxas de embarque. A competição pelo menor preço se dará somente sobre o valor do serviço de 
agenciamento de viagens. 

 
*Valor Total dos Serviços: R$_______________ (_____________________________________________) 

 
 
(**) Os lances ofertados deverão corresponder a este somatório (Valor Total dos Serviços) 
(***) A quantidade anual estimada deverá ser mantida para cálculo dos valores. 
 
O prazo de validade desta proposta é de _____ (________) dias, contados da data de abertura do Pregão (não inferior 
a 90 (noventa) dias). 
 

 

DECLARAMOS QUE: 

 
I- nos preços cotados estamos computando todos os custos necessários, para a execução dos serviços, bem 
como tributos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham a incidir; 
 

Natureza da 
Despesa 

 
Item Descrição Resumida do Item 

Quantidade 
Anual 

Estimada 
(A) 

Valor Unitário  
R$ 

 
(B) 

Valor Total 
R$ 

 
(C) 

 D 
Prestação de serviços de agenciamento de 
viagens 

730   

 E 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
DOMÉSTICOS 

670 1.565,00 1.048.550,00 

 F 
Emissão de BILHETES DE PASSAGEM - VOOS 
INTERNACIONAIS 

60 7.880,00 472.800,00 

TOTAL GERAL DOS SERVIÇOS*  
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II- quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, e não serão solicitados acréscimos, a qualquer título, 
sendo os serviços prestados sem ônus adicional; 
 
III - caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato de Serviço dela 
advindos; 
 
IV - estamos cientes e concordamos com as condições estabelecidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 
 
V – outras observações que julgar necessárias: 
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________
_____________________________________ 
 

 
Local e data   
 
 
____________________ 
Responsável legal 
 
 
Dados do representante legal da empresa para assinatura do Contrato: 

 

Nome:  

Endereço:  

CEP:   Cidade: 

CPF:   Cargo/Função 

RG:   Órgão Expedido: 

Naturalidade:   Nacionalidade: 
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ANEXO II DO EDITAL 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 
 

 
 

AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 
 
 
Ref.: Processo n.º 2037/2018 - Pregão Presencial n.º 08/2019 
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato 
representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem: 
 
 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Complementar 
nº 123/2006, especialmente no artigo 3º, na condição de [microempresa ou empresa de 
pequeno porte – especificar uma das condições], e que não se enquadra em nenhuma 
das vedações previstas no § 4º do artigo supracitado, estando apta a usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em lei.    

 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ............... de ................................ de 2019. 
 
 
 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO III DO EDITAL 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
 

 
AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 
 
Ref.: Processo n.º 2037/2018 - Pregão Presencial n.º 08/2019 
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato 
representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem: 
 
 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 
 
 
 
Por ser verdade assina a presente 
 
 

..................., ............... de ................................ de 2019. 
 
 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO IV DO EDITAL 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

 
AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 
 
 
Ref.: Processo n.º 2037/2018 - Pregão Presencial n.º 08/2019 
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato 
representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem: 
 
 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo a sua participação na 
licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o 
Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que 
se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ............... de ................................ de 2019. 
 
 
 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 
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ANEXO V DO EDITAL 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 
TRABALHO (INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

 
 

AO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS 
 
Ref.: Processo n.º 2037/18 - Pregão Presencial n.º 08/2019  
 
 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço 
completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato 
representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de 
suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da 
Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz (  ). 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ......... de ........................ de 2019. 
 
 
_________________________ 
Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador 
Cargo do responsável/procurador 
N.° do documento de identidade 

 
 
 
 
 
 


